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LE! ORDtttÁRtl MUNICIPAL No 00612024,

"Dispõe sobre as diretrizes para
elaboração da Lei Orçamentária para o
exercício financeiro de 2025, e dá outras
providências."

A MESA DIRETORA DA CÂII'IARA MUNICIPAL DE BARRA DA EST VA,
ESTADO DA BAHIA, no uso de suas etribuiçôes legais.

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Barra da Estiva, estado da Bahia,
aprovou na 9a Sessão Ordinária, do 1o PerÍodo Legislativo, da 4E Sessão Legislativa,
da 18 Legislatura, do dia 07 de junho de 2024, e a Mesa encaminha ao Prefeito para
o respectivo autógrafo, promulgação e publicação da seguinte Lei:

DAS DTSPOS]ÇÕES PRELTMTNARES
Art. ío Cumprindo o que determina o art. 165, parágrafo 20, da Constituição

Federal, e em consonância com a Lei Complementar no 101/2000, de 04 de maio de
2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e com a Lei Orgânica deste MunicÍpio de
Barra da Estiva, ficam estabelecidas as diretrizes orçamentárias para a elaboração
dos orçamentos do MunicÍpio de Barra da Estiva para o exercfcio financeiro de 2025,
compreendendo:

| - as Metas Fiscais e Prioridades da Administraçâo Pública Municipal;

ll - a Estrutura e Organizaçâo dos Orçamentos;

lll - as Diretrizes para a elaboração e execuçâo dos Orçamentos do
Munic[pio e suas alteraçÕes;

lV - as DisposiçÕes relativas à Divida Pública Municipal;

V - as DisposiçÕes relativas às Despesas com Pessoal e Encargos Sociais
do Munictpio;

Vl - as DisposiçÕes sobre alteraçôes na Legislaçâo Tributária Municipal e
medidas para incremento da receita;

Vll - as DisposiçÕes Gerais.

CAPÍTULO I
DAS PRTORTDADES E tU|ETAS FISCA]S DA ADMTNTSTRAçÃO PUBL|CA

MUNICIPAL
sEÇÃo I

DAS PRIORIDADES
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Art. 20 O Poder Público terá como prioridade a elevação da qualidade de vida,
a redução das desigualdades sociais, a inclusão social, a oferta de serviços públicos
com qualidade e ênfase para a educação, a saúde e a segurança, o
desenvolvimento sustentável, a gestâo ambiental e territorial, a competitividade, o
equilibrio das finanças públicas, a responsabilidade fiscal, a modernização da
gestâo, a oferta da infraestrutura de interesse social e o combate à pobreza e
extrema pobreza, por meio de açôes que visem:

I - aumentar a capacidade de investimento, bem como o aperfeiçoamento dos
mecanismos de anecadação, a racionalização e melhoria dos gastos públicos, a
alavancagem de recursos e a qualidade dos serviços prestados à sociedade;

l! - desenvolvimento de pollticas sociais voltadas para a elevação da
qualidade de vida da população do Municipio, especialmente dos seus segmentos
mais carentes, reduzindo as desigualdades e disparidades sociais;

lll - desenvolvimento de polÍtica ambiental centrada na utilização racional dos
recursos naturais regionais, conciliando a eficiência econômica, a revitalizaçâo e a
conservaçâo do meio ambiente;

lV - promover o desenvolvimento da infraestrutura socia! básica, criando
condiçÕes de acesso mais justo e equilibrado aos bens e serviços, como educaçâo,
saúde, saneamento, assistência social, segurança e esporte no âmbito do MunicÍpio;

V - modernizaçáo, ampliaçâo da infraestrutura e identificaçâo da capacidade
produtiva do Município, com o objetivo de promover o seu desenvolvimento
econômico utilizando parcerias com os segmentos econômicos da sociedade e de
outras esferas de governo;

VI - implantar politicas que fomentem o desenvolvimento tecnológico e
institucional, criando mecanismos efetivos de estimulo à inovaçâo, modemização,
reorganizaçáo da estrutura administrativa, valorizaçâo do setor público como gestor
de bens e serviços essenciais, visando o fortalecimento das instituições públicas
municipais;

Vll - promover o adensamento e o enraizamento de empreendimentos
industriais e agroindustriais, articulando-os às economias de base local;

Vlll - promover o desenvolvimento de açÕes com vistas ao incremento da
arrecadação e adoçêo de medidas de combate à inadimplência, à sonegação e à
evasão de receitas;

lX - promover polÍtica de austeridade na utilização dos recursos públicos, com
vistas à consolidaçâo do equilÍbrio fiscal, através do controle das despesas, sem
p§uizo da prestaçâo dos serviços públicos ao cidadâo;
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X - implantar a politica de valorizaçâo do Servidor com foco na qualidade de
vida e melhoria na condição de trabalho e remuneraçâo;

Xl - realizar açôes na área social que visem à prevençâo contra a prática de
atos infracionais de crianças e adolescentes, combate às drogas e recuperação de
dependentes quÍmicos;

Xll - priorizar as açôes de saneamento básico;

Xlll - promover açÕes de vigilância em saúde epidemiológica, ambiential,
sanitária, desenvolvendo ações de protegão, promoçâo, prevençáo, redução e
eliminaçâo de riscos à saúde no âmbito municipal;

XIV - apoiar e fomentar a prática de atividades esportivas como fator de
inclusão soeial com o objetivo de retirada de crianças e adolescentes do convívio
das ruas, onde a utilização de drogas passa a ser o principal atrativo para quem nâo
tem perspectiva de futuro;

XV - implantar programas sociais para o desenvolvimento pleno e integral da
uiança e do adolescente, geração de oportunidades à proteção da juventude e
reduçâo da vulnerabilidade social das famllias do municlpio;

XVI - apoiar e fomentar a economia solidária, o empreendedorismo e o
microcrédito;

XVll - promover a cidadania, combater as situaçôes de desigualdades sociais
e ofertar oportunidades à cultura, o esporte e o lazer;

Xvlll - promover ações de apoio, divulgação, preservaçâo e desenvolvimento
do patrimônio histórico, cultura e artÍstico, priorizando o produto cultural do
Municipio;

XIX - apoiar e fomentar a ações para reconstruçâo e recuperaçâo dos
prejulzos causados pelos desastres naturais;

XX - fomentar a inclusão social e o enfrentamento da pobreza em
consonância com as polÍticas públicas federais e estaduais de desenvolvimento
social inclusivo, em parc€ria com outras esferas de Governo e com a iniciativa
privada.

§ 1o O estabelecimento das Metas Flsicas necessárias à concretização das
prioridades dispostas neste artigo, para o exercÍcio de 2A25, será efetivado
conforme o que disporá o Plano Plurianual para o mesmo periodo, devendo, caso
necessário, realizar adequaç{es de acordo clm o disposto no artigo 10, desta Lei.

§ 2" Com relaçáo às prioridades de que trata o caput deste ailigo observar-se-
á, ainda, o seguinte:
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I - em caso de necessidade de limitaçâo de empenho e movimentaçâo
financeira os ôrgãos, fundos e entidades da Administração Pública Municipal
deverão ressalvar, sempre elue posslvel, as açÕes prioritárias vinculadas às
prioridades estabelecidas nos termos deste artigo, tendo como referência o que
estabelece o artigo 18 desta Lei.

Art. 3' As prioridades e metas da Administraçâo Pública Municipal devem
refletir, a todo tempo, os objetivos da potttica econômica governamental,
especialmente aqueles que integram o cenário em que se baseiam as metas Íiscais,
e também da política social.

sEçÃo il
DAS METAS FISCAIS

Art. 4'As metas fiscais de receitas, despesas, resultados primário e nominal
e montante da dlvida pública para os exerclcios de 2025 e nos dois subsequentes,
de que trata o § 1o do art. 4o da Lei Complementar 10112000 - Lei de
Responsabilidade Fiscal, sâo as constantes do Anexo I da presente Lei, composto
com os seguintes demonstrativos:

a) demonstrativo I - Metas Anuais (Descritivo da Metodologia de Projeçâo das
Metas Fiscais)

b) demonstrativo ll - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do
Exerc[cio Anterior;

c) demonstrativo lll - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais
Fixadas nos Três Exercícios Anteriores;

d) demonstrativo lV - Evoluçâo do Patrimônio LÍquido;

e) demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a
Alienação de Ativos;

f) demonstrativo VI - Avaliaçâo da Situaçâo Financeira e Atuarial do Regime
Próprio de Previdência Dos Servidores: Tabela 7 - Receitas e Despesas
Previdenciárias do Regime Próprio de Previdência dos Servidores e Tabela I -
Projeção Atuarialdo Regime Próprio de Previdência dos Servidores;

g) demonstrativo Vll - Estimativa e Compensação da Renúncia de Reeeita;

h) demonstrativo Vlll - Da Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias
de Caráter Continuado.

Parágrafo único. As metas fiscais poderão ser ajustadas no Projeto de Lei
Orçamentária para 2025, se verificado, quando da sua elaboraçâo, alteraçÕes da
conjuntura nacional e estadual e dos parâmetros macroeconômicos utilizados na
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estimativa das receitas e despesas, do comportamento da execução dos
orçamentos de 2024, além de modificações na legislação que venham a afetar
esses parâmetros.

Art. 5o Os riscos fiscais para o exercício financeiro de 2025, de que trata o §
30 do art. 40 da Lei Complementar 10112000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, sáo os
constantes do Anexo ll da presente Lei.

CAPITULO !I

oA ESTRUTURA, ORGANIZ.AÇÃO E DTRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E

EXEGUçÃO DOS ORÇAMENTOS E SUAS ALTERAçÔES.
sEçÃo I

DA ESTRUTURA E ORGANTZAçÃO DOS ORçAMENTOS

Art. 60 O Projeto de Lei Orçamentária de 2025 que o Poder Executivo
encaminhará à Câmara Municipal de Vereadores, até 30 de setembro de 2024, além
da mensagem, será composto de:

I - texto da lei;

ll - anexo dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social;

Ill - demonstrativos e informaçÕes complementares.

§ ío O anexo dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social será composto
de quadros ou demonstrativos, com dados consolidados inclusive dos referenciados
no § 1o e 2 o do art.20 e22da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964, e no
artigo 5o da Lei Complementar Federal nq 101/00, obseruadas as alteraçôes
posteriores, contendo:

I - sumário geral da receita e da despesa por funç{es do Govemo;

ll - receitas e despesas, segundo as categorias econômicas, de forma a
evidenciar o déficit ou supeÉvit corrente, na forma do Anexo no 1 de que trata o
artigo 20 da Lei Federal no 4.320/64;

lll - despesas, segundo as classificaçÕes institucional e funcional, assim cúmo
da estrutura programática disoiminada por programas e açÕes (projetos, atividades
e operaçÕes especiais), que demonstre o Programa de Trabalho dos órgâos e
entidades da Administraçáo Pública Municipal, direta e indireta;

!V - despesas dos Oçamentos Fiscal e da Seguridade Social, segundo os
programas de governo estabelecidos no Plano Plurianual 2022-2025, com seus
objetivos detalhados por açôes (projetos, atividades e operações especiais);

V - quadro das dotaçÕes por ôrgâos do Governo e da Administração
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§ 2o Os demonstrativos e as informaçÕes complementares referidos no inciso
lll do caput deste artigo compreenderão os seguintes quadros:

I - demonstrativo da evolução da receita e despesa na forma prevista no
inciso lll do art. 22 da Lei Federal no 4.320/64;

ll - da programaçáo referente à manutençâo e desenvolvimento do ensino, de
modo a dar cumprimento ao disposto no art. 212 da Constituição Federal;

lll - da programaçâo referente à aplicaçâo em açÕes e serviços públicos de
saúde, para dar cumprimento ao estabelecido no arl. 77 do Ato das DisposiçÕes
Constitucionais Transitórias - ADCT da Constituição Federal, inciso lll do art. 70 da
Emenda Constitucional 29/2000, combinado com as determinaç{es contidas na Lei
Complementar fi1f2012 e demais legislaçôes pertinentes à matêria;

lV - quadro de pessoal e encargos soçiais, a dar cumprimento ao inciso lll,
alÍneas a e b do artigo 20 da Lei Complementar 101, de 05 de maio de 2000;

V - demonstrativo da compatibilidade das açôes constantes da Proposta
Orçamentária de 2025 com o Plano Plurianual 2022-2A25',

Vl - demonstrativo da compatibilidade da programação da proposta da Lei
Orçamentária de 2025 com as metas fiscais estabelecidas no Anexo I da presente
Lei.

Art 70 A receita será detalhada, na proposta da Lei Orçamentária Anual e em
seus créditos adicionais, de forma a identificar a aÍrecadação segundo as naturezas
da receita e fontes de recursos.

§ 1o A classificaçâo da natureza da receita obedecerá a estrutura e os
conceitos constantesda Portaria lnterministerial no 163, de4 de maio de 2001, dos
Ministêrios da Fazenda e do Planejamento, Orçamento e Gestão, observadas suas
alteraçÕes posteriores e demais normas complementares pertinentes, notadamente
o estabelecido por Portaria Conjunta STN/SOF.

§ 2o A classificação da natureza da receita de que tratra o § 10 deste artigo
poderá ser detalhada para atendimento às peculiaridades ou necessidades
gerenciais da Administraçáo Püblica Municipal.

Art 8o Para fins de integração do planejamento com o orçamento, assim
como de elaboraçâo e execuçâo dos oçamentos e dos seus cÉditos adicionais, a
despesa orçamentária será especificada mediante a identificagão das classificaç$es
institucional e funcional, e segundo sua natureza até o nivel de modalidade de
aplicação, alêm da estrutura programática, discriminada em programas e açôes
(projeto, atividade ou operaçâo especial), de forma a dar transparência aos recursos
alocados e aplicados para a consecução dos objetivos governamentais
correspondentes.
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Art. 90 A despesa orçamentária, com relação à classificação funcional e
estrutura programática, será detalhada conforme estabelecido na Lei Federal no
4.3201ô4, segundo o esquema atualizado pela Portaria no 42, de 14 de abril de 1999,
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestáo, observados os conceitos
estabelecidos nos artigos 1" e 2" da referida Portaria n" 4?99, e descritos nos
parágrafos abaixo descritos.

§ 10 Para fins de planejamento e orçamento, considera-se categoria de
programaçâo os programas de governo constantes do Plano Plurianual, ou nele
incorporados mediante lei, e as açÕes orçamentárias (projeto, atividade e operaçÕes
especiais) constantes na Lei Orçamentária Anual, ou nela incorporadas mediante
crédito adicional especial.

§ 2o Os programas da Administraçâo Pública Municipal a serem contemplados
no Projeto da Lei Orçamentária de 2025 seráo compostos, no mínimo, de
identificação, das respectivas açÕes (projeto, atividade e operaçôes especiais), e
seus recursos financeiros.

§ 30 No Projeto de Lei Orçamentária de 2025 deve ser atribuÍdo a cada ação
orçamentária, para fins de processamento, um código sequencial, devendo as
modificaçoes propostas nos termos do art. § 3o do art. 1ô6 da Constituição Federal
preservar os códigos da proposta original.

§ 40 As ações orçamentárias que integram as prioridades constantes da Lei
Orçamentária de 2025, além do código a que se refere o parágrafo anterior,
constarão do sistema informatizado de planejamento de forma que possibilite sua
identificação e acompanhamento durante a execuçâo orçamentária.

§ 5o O projeto deve constar de uma única esfera orçamentária, sob um único
programa.

§ 6o Cada ação orçamentária estabelecida na Lei Orçamentária de 2025 e em
seus créditos adicionais será associada a uma funçâo e uma subfunção e detalhará
sua estrutura de custo por categoria econômica, grupo de natureza da despesa e
modalidade de aplicação, constante da Portaria lnterministerial no 163, de 04 de
maio de 2001, dos Ministérios da Fazenda e do Planejamento, Orçamento e Gestão,
com suas alteraçôes posteriores.

I - as despesas de capital destinadas a obras públicas e à aquisição de
imóveis serão incluidas na Lei Orçamentária Anual e em seus créditos adicionais
somente na categoria .projeto'.

§ 7t A subfunção deverá evidenciar cada área da atuaçâo governamental,
mesmo que a atuação se dê mediante a transfeéncia de recursos a entidade
pública ou privada.

Art. 10. Para efeito de elaboração, execuçáo e alte Orçamentária
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Anual, deve-se observar os seguintes parâmetros:

| - função: o maior nlvel de agregação das diversas áreas da despesa que
competem ao setor público;

ll - função "Encargos Especiais": engloba as despesas em relação às quais
não possam associar um bem ou serviço a ser gerado no processo produtivo
corrente, tais como: dÍvidas, ressarcirnentos, indenizaçÕes e outros afins,
representando, poftanto, uma agregação neutra;

lll - subfunção: uma partição da função visando a agregar determinado
subconjunto de despesa do setor público.

IV - programa: o instrumento de organizaçâo da açâo governamental,
visando à concretizaçâo dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por
indicadores estabelecidos no plano plurianual;

V - projeto: um instrumento de programaçáo para alcançar o objetivo de um
programa, envolvendo um conjunto de operaçÕes, limitadas no tempo, das quais
resulta um produto que concorre para a expansão ou apeíeiçoamento da ação de
governo;

Vl - operação especial: as despesas que nâo contribuem para a
manutenção, expansão ou aperfeiçoamento das açôes do governo, das quais não
resultam um produto, e nâo geram contraprestação direta sob a forma de bens ou
seruiços;

Vll - atividade: um instrumento de programação para alcançar o objetivo de
um programa, envolvendo um conjunto de operaçÕes que se realizam de modo
contÍnuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutençáo da
ação de governo;

Vlll - programa de tmbalho: a identificaçáo da despesa compreendendo sua
classificaçâo em termos de funçôes, subfunçôes, programas, projetos, atividades e
operaçÕes especiais;

lX - órgão orçamentário: o maior nlvel da classificação institucional, que tem
por finalidade agrupar unidades orçamentárias;

X - unidade orçamentárta: o órgão, entidade ou fundo da Administração
Pública Municipal, direta e indireta, a que serão cunsignadas dotaçües na Lei
Orçamentária Anual ou em seus oéditos adicionais para a execuçáo das agÕes
integrantes do respectivo Programa de Trabalho;

X! - transposigão: o deslocamento de uma categoria de programaçâo de um
órgâo para outro, pelo totalou saldo;

Página 8 de 25

Av. Professora Solange Pires da Silva Rodrigues, 200, AIto da Barra, CEP 46.650-000
Barra da Estiva - BA - (77) 3450-11í0 - CNPJ no 42.696.73210001-08

Site:www.barradaestiq@lgg[ E-mail:cmbe20í0@vahoo,com,br

@



ESTADO DA BAH A
PODER LEGISLAT VO
cÂmann MUNrcrpAL DE BARRA DA ESTTvA

Xll - remanejamento: a mudança de dotaçÕes de uma categoria de
programação para outra no mesmo órgâo;

Xlll - transferôncia: o deslocamento de recursos no âmbito das categorias
econômicas de despesas estabelecida em um programa de trabalho, com vistas a
priorizaçÕes de gastos;

XIV - neserua de contingência: a dotação global sem destinaçâo específica
a órgâo, unidade orçamentária, programa, categoria de programaçáo ou grupo de
despesa, que será utilizada como fonte de recursos para atendimento de passivos
contingentes, outros riscos e eventos fiscais imprevistos, constituindo-se fonte
compensatória para a abertura de créditos adicionais;

XV - passivos conüngentes: questôes pendentes de decisâo judicial que
podem determinar um aumento da dÍvida públice e, se julgadas procedentes,
ocasionarâo impacto sobre a polÍtica fiscal, a exemplo de agÕes trabalhistas e
tributárias; fianças e avais concedidos em emprêstimos, garantias concedidas em
operaçôes de crêdito e outros riscos fiscais imprevistos;

XVI - créditos adicionais: as autorizaçôes de inclusão de programas e açÕes
não computadas ou insuficientemente dotadas que modifiquem o valor original da
Lei de Orçamento;

XVll - cÉdito adicional suplementar: as autorizações de despesas
destinadas a reforçar dotaçôes de açôes (projetos, atividades e operaçôes
especiais) e a inclusão ou alteraçâo de categoria econômica e de grupo de natureza
da despesa em projeto, atividade ou operação especial constantes da Lei
Orçamentárta e de seus créditos, que modifiquem o valor global dos mesmos;

Xvlll - cédlto adicional especia : as autorizaçôes que visam à inclusâo de
novos progmmas e açÕes (projetos, atividades e operações especiais), mediante lei
especÍfica, nâo computada na Lei Orçamentária;

X X - cÉdito ad cional extraordinário: as autorizaçÕes de despesas,
mediante decreto do Poder Executivo Municipal e posterior comunicaçáo ao
Legislativo, destinadas a atender ne@ssidades imprevislveis e urgentes ern caso de
guena, comoçâo intema ou calamidade pública;

XX - unidade gestora: unidade orçamentária ou administrativa investida de
competência e poder de gerir recursos orçamentários e financeiros, próprios ou
decorrentes de descentra I izaçâo ;

XXI - quadro de detalhamento da despesa (QDD): instrumento que detalha,
operacionalmente, açÕes (projetos, atividades e operaçÕes especiais) constantes da
Lei Orçamentária Anual, especificando a categoria econômica, o grupo de despesa,
a modalidade de aplicação, o elemento de despesa e a fonte de recursos,
constituindo-se em ferramenta de execução orçamentária e gerência;
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XXI - alteragão do detalhamento da despesa: A inclusâo ou alteraçâo de
grupo de despesa, modalidade de aplicação, elementos de despesas e ou fontes de
recursos em projeto, atividade ou operaçâo especial constantes da Lei Orçamentária
Anuale de seus créditos adicionais.

Xxlll - receita corente lÍquida: somatório das receitas tributárias, de
contribuições patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, de transferências
correntes e outras receitas conentes, deduzida a contribuição dos servidores para o
custeio do seu sistema de previdência e assistência social e as receitas
provenientes da compensação financeira citada no § 90 do art. 21 da Constituição
Federal;

XXIV - despesa total com pessoal: o somatório dos gastos de cada Poder
com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cangos,
funçÕes ou empregos civis e de membros de Poder, com quaisquer espécies
remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens fixas e variáveis, subsldios,
proventos de aposentadoria, reforma e pensôes, inclusive adicionais, gratificaçÕes,
horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encangos
sociais e contribuiçôes recolhidas às entidades de previdência.

Art. 11. O orçamento fiscal compreenderá a receita e a programaçâo da
despesa dos Poderes do Municlpio, seus fundos, órgâos, autarquias e fundaçÕes
instituidas e mantidas pelo Poder Público.

Parágrafo único. A totalidade das receitas e despesas de cada autarquia e
fundação constará no orçamento fiscal, mesmo que as entidades nâo tenham
qualquer parcela de sua despesa financiada com recursos transferidos do Tesouro
Municipal.

Art. 12. O orçamento da seguridade social abrangerá os recursos e as
programaçÕes dos órgãos e entidades da administração direta ou indireta do
Munic[pio, inclusive seus fundos e fundaçôes que atuem nas áreas de saúde,
previdência e assistência social.

Parágrafo único. As despesas com açôes e serviços de saúde, realizadas
pelo Municlpio, deverâo ser Íinanciadas com recursos alocados por meio do Fundo
Municipal de Saúde, nos termos do art. 77, § 30, do ADCT, combinado com a
Resoluçáo 1.27712008, do Tribunal de Contas dos Municlpios da Bahia, e suas
alteraçÕes.

sEçÃo lt
DAS DTRETRTZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS

ORÇAMENTOS E SUAS ALTERAçÔES

Art Í3. A elaboração do Projeto da Lei Oçamentária de 2025 obedecerá aos
princÍpios da unidade, universalidade e anualidade, estimando a Receita e fixando a
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Despesa, sendo estruturado e organizado na forma da presente Lei
Qomplementar Federal no 101/2000 e, no que couber, na Lei no 4.320, de

Parágrafo único. AIém de observar as demais diretrizes estabelecidas na
presente Lei, a elaboração, a aprovação e a execuçâo dos orçamentos fiscal e da
seguridade social serão orientadas para:

I - atingir as metas fiscais relativas a receitas, despesas, resultados primário e
nominal e montante da dívida pública consolidada e lÍquida estabelecida no Anexo I

desta Lei, conforme previsto nos §§ 1o e 20, do art.40, da Lei Complementar no 101,
de 04 de maio de 2000;

ll - evidenciar a responsabilidade da gestáo fiscal, compreendendo uma açáo
planejada e transparente, mediante o acesso público às informaçÕes relativas ao
orçamento anual, inclusive por meios eletrônicos e através da realização de
audiências ou consultas públicas;

lll - aumentar a eflciência na utilizaçáo dos recursos públicos disponÍveis e
elevar a eficácia dos programas por eles financiados;

lV - garantir o atendimento de passivos contingentes e outros riscos fiscais
capazes de afetar as contas públicas, constantes do Anexo ll da presente Lei.

Art í4. A alocação dos recursos na Lei Orçamentária Anual, em seus
créditos adicionais e na respectiva execuçáo, observadas as demais diretrizes desta
Lei e tendo em vista propiciar o controle de custos, o acompanhamento, o
monitoramento e a avaliação dos resultados das açÕes de governo, seÉ feita:

I - por programa e açâo (profeto, atividade e operaçáo especial), com a
identificação das classificaçÕes orçamentária funcional-programática da despesa
pública;

ll - diretamente à unidade orçamentária responsável pela execução da açáo
(projeto, atividade ou operação especial) correspondente, segundo os critérios da
classificaçâo institucional da despesa pública.

AÉ. 15. A estimativa de receita será feita com a observância estrita das
normas têcnicas e legais e considerando os efeitos das alteraçÕes da legislação, da
variaçâo dos Indices de preços, do crescimento econômico ou de qualqt:er outro
fator relevante.

Art 16. A receita municipal seÉ constitulda da seguinte forma:

I - dos tributos de sua competência;

I - das transferências constitucionais;
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III - das atividades econômicas que, por conveniência, o MunicÍpio venha a
executar;

IV - dos convênios firmados com órgãos e entidades da Administração
Pública Federal, Estadual ou de outros Municlpios ou com Entidades e lnstituiçÕes
Privadas Nacionais e lntemacionais, firmados mediante instrumento legal;

V - das oriundas de serviços executados pelo Municlpio;

Vl - da cobrança da dfvida ativa;

Vll - das oriundas de emprêstimos e financiamentos devidamente autorizados
e contratados;

Vlll - dos recursos para o finanqiamento da Educação, definido pela
legislação vigente;

lX - dos recursos para o financiamento da Saúde, definido pela legistaçâo
vigente, em especial o art. 77 do Ato das DisposiçÕes Constitucionais Transitórias -
ADCT da Constituiçâo Federal e Emenda Constitucional 2912000;

X - de outras rendas.

Art 17. O projeto de Lei Orçamentária Anual poderá incluir, na composição
da receita total do Municlpio, recursos provenientes de operaçÕes de erédito,
respeitados os limites estabetecidos no art. 167, inciso lll, da Constituição Federal,
observadas as disposiçÕes contidas nos arts. 32 a 37 da Lei Complementar no

10Í/2000.

§ 1o A Lei Orçamentária Anual deveÉ conter demonstrativos especificando,
por operaçâo de crédito, as dotaçÕes em nÍvel de projetos e atividades financiados
por estes recursos.

§ 2o O montante global das operaçÕes de crédito intema e extema, realizadas
em um exerc[cio financeiro, não poderá ser superior a 1ô% (dezesseis por eento) da
Receita Corrente LÍquida - RCL, conforme determina o art. 70, I da Resoluçâo no 43
do Senado Federale alterações.

Art í8. A fixação das despesas, alêm dos aspectos já considerados na
presente Lei, deverá adotar metodologia de cálculo compatÍvel com a legislação
aplicável, considerando-se o comportamento das despesas em anos anteriores e os
efeitos decorrentes das decisÕes judiciais e, observará prioritariamente os gastos
com:

I - pessoale encargos sociais;

ll - serviços da divida pública municipal;
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lll - à aplicaçâo mlnima em ações e serviços públicos de saúde, para
cumprimento do disposto na Emenda Constitucional Federal no 29, de 13 de
setembro de 2000;

lV - à aplicaçâo mÍnima na manutençâo e desenvolvimento do ensino, para
cumprimento do disposto no art. 212-A da Constituiçâo Federal, destacando as
dotaçÕes do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de
Valorização dos Profissionais de Educaçâo - FUNDEB, nos termos da Lei no 14.113,
de 25 de dezembro de 2020, que o instituiu;

V - as obrigaçôes assumidas em contratos de operaçôes de uédito, em
convênios ou outros instrumentos congêneres;

Vl - projetos e obras em andamento, cuja realização flsica prevista, até o final
do exercÍcio de 2A24, seja de, no mÍnimo, 25o1o (vinte e cinco por cento) do total
programado, independentemente da execuçâo financeira, excluindo-se, dessa regra,
os projetos, inclusive suas etapas, que sejam atendidos com recursos oriundos de
operaçôes de crédito ou convênios.

§ ío Os recursos originários do Tesouro Municipal serão, prioritariamente,
alocados para atender às despesas com pessoal e encargos sociais, nos limites
previstos na Lei Complementar no 101/2000, e serviços da divida, somente podendo
ser progr€lmados para outros custeios administrativos e despesas de capitat, após o
atendimento integral dos aludidos gastos.

§ 29 As atividades de manutençáo básica terão preferência sobre as açôes
que visem a sua expansâo.

Art. 19. Na proposta da Lei Orçamentária de 2025, e seus oéditos adicionais,
os Programas de Trabalho da Administração Pública Municipal, direta e indireta,
deverão observar as seguintes regrils:

I - as açÕes programadas deverâo contribuir para a consecução das metas
estabelecidas no Plano Plurianual 2022-2025;

Il - os investimentos com duração superior a um exercÍcio financeiro somente
serâo contemplados quando previstos no Plano Plurianual ou autorizada a sua
inclusâo em lei, conforme disposto no § 10 do art. 1ô7 da Constituição e no § 50 do
art. 5o da Lei Complementar no 101/2000;

lll - a destinação de recursos para novos projetos somente será permitida
depois de adequadamente atendidos os projetos em andamento e as despesas de
conservaçâo do patrimônio público, conforme disposto no art. 45 da Lei
Complementar no 10Í12000, e as seguintes c-ondiçÕes:

a) os recursos para novos projetos deverão ser suÍicientes para a execução
integral de uma ou mais unidades ou a conclusâo de uma etapa, duraçâo
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compreender mais de um exercÍcio, observadas as disposiçôes previstas no inciso ll
deste artigo;

b) será assegurada alocação de contrapartida para projetos que contemplem
financiamentos;

c) não poderáo ser programados novos projetos que nâo tenham viabilidade
técnica, econômica e financeira.

Art 20. A Lei Oçamentária Anual conterá dotação global denominada
'Reserva de Contingência', constitulda exclusivamente dos recursos do Orçamento
Fiscal, em montante equivalente a até 3% (três por cento) da receita corrente lÍquida
do Municlpio, apurada nos termos do inciso lV do art. 20 da Lei Complementar
Federal no 101/00, a ser utilizada no atendimento a passivos contingentes e outros
riscos e eventos fiscais imprevistos, conforme preconizado na alinea "b'do inciso lll
do art. 50 do acima referido dispositivo legal, inclusive na abertura de oêditos
adicionais para atender a demais riscos previstos no Anexo ll da presente Lei.

Art 21. A proposta orçamentária da Administraçâo Pública Municipal teÉ
seus valores atualizados a preços médios esperados em 2024, adotando-se na sua
projeçâo ou atualizaçâo o lndice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA
disponibilizado pelo IBGE (lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatistica).

Art. 22. As receitas diretamente arrecadadas e vinculadas das autarquias e
Íundaçôes instituÍdas e mantidas pelo Poder Público Municipal, serâo destinadas,
por ordem de prioridade:

l - aos custeios administrativo e operacional, inclusive pessoal e encargos
sociais;

l! - ao pagamento de juros, encargos e amortizaçâo da dÍvida;

lll - às obrigaçÕes assumidas em contratos de operaçÕes de crédito,
convênios ou outros instrumentos eongêneres;

lV - aos investimentos necessários ao atendimento das demandas sociais.

§ 1o A programação das demais despesas de capital, com os recursos
rebridos no caput deste aftigo, poderá ser feita quando prevista em contratos e
convênios ou desde que atendidas plenamente às prioridades indicadas e os
recursos sejam provenientes da economia com os gastos de outras despesas
conentes.

§ 20 A programação da despesa à conta de recursos oriundos dos
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social observará a destinação e os valores
constantes do respectivo orçamento.
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§ 3o Os órgâos, os fundos e as entidades da Administração Municipal,
responsáveis direta ou indiretamente pela execuçâo das açÕes de um Programa de
Trabalho, serão identificados na proposta orçamentária como unidades
orçamentárias.

§ 40 As dota@es atribuÍdas às unidades orçamentárias, na Lei Orçamentária
Anual ou de crédito adicional, poderão ser executadas por unidades gestoras de um
mesmo ou de outro órgão da administração integrante dos orçamentos fiscal e da
seguridade social, mediante a descentralizaçâo interna ou externa de crédito,
respectivamente.

Art. 23. A Lei Orçamentária Anual estimará a receita e fixará a despesa
dentro da realidade, capacidade econômico-financeira e das necessidades do
Município.

Art 24. Msando garantir a autonomia orçamentária, administrativa e
financeira ao Poder Legislativo Municipal, ficam estipulados os seguintes limites para
a elaboraçâo de sua proposta orçamentária anual:

I - as despesas com pessoal e encargos sociais observarão ao disposto no
art. 46 desta Lei, bem como na Emenda Constitucional no 25, de 14 de fevereiro de
2000;

I - as despesas com custeio administrativo e operacional e as despesas com
açôes de expansão serão realizadas de acordo com a disponibilidade de recursos,
dentro do limite estabelecido pela Emenda Constitucional referida no inciso anterior.

Parágrafo único. Na elaboração de sua proposta orçamentária anual, a
Câmara Munieipat obedecerá, também, aos princlpios constitucionais da
economicidade e da razoabilidade.

Art 25. A proposta orçamentária anual da Câmara Municipal deveÉ ser
encaminhada ao Poder Executivo Municipal, até o dia 31 de julho de 2A24,
exclusivamente para efeito de sua consolidaçâo na proposta de Orçamento do
Munic[pio, não cabendo qualquer tipo de análise ou apreciagão de seus aspectos de
mérito e conteúdo, por parte do Poder Executivo, atendidos os princlpios
constitucionais e da Lei Orgânica Municipal a respeito.

Art. 26. Os ôçâos, fundos e entidades da administraçâo indireta deverâo
entregar suas respectivas propostas orçamentárias ao órgâo encarregado da
elaboraçâo do orçamento, até o dia 31 de julho de 2024, observados os parâmetros
e diretrizes estabelecidos nesta Lei, para fins de consolidação do projeto de lei
orçamentária.

Art 27. O órgâo responsável pelo Setor JurÍdico encaminhará ao órgão
encarregado da elaboraçâo do orçamento, até 31 de julho de 2024, a relação dos
débitos atualizados e constantes de precatórios judiciários a serem s na
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proposta orçamentária para o exercicio de 2025, c-onforme determina o art. 100, da
Constituição Federal, alterado pela Emenda Constitucional no 94/2016, discriminada
por órgâo da administração direta, autarquias, fundaçÕes e fundos e por grupos de
despesa, especificando:

I - número e data do ajuizamento da açáo ordinária:

ll - número e tipo do precatório;

I I - tipo da causa julgada;

IV - data da autuaçâo do precatôrio;

V - nome do beneficiário;

Vl - valor a ser pago; e,

Vll - data do trânsito em julgado.

Parágrafo único. A inclusão de recursos na Lei Qrçamentária Anual será
realizada de acordo com os seguintes critérios e prioridades, respeitada a ordem
cronológica:

I - precatórios de natureza alimentÍcia cujos titulares tenham 60 (sessenta)
anos de idade ou mais na data de expediçâo do precatório, ou sejam portadores de
doença grave,

Il - os demais precatórios de natureza alimentÍcia,

III - precatôrios de natureza não aliment[cia, oom valor não superior a 20
(vinte) salários mlnimos, cujo pagamento deveÉ ser efetuado em parcela única;

lV - precatórios de natureza nâo alimentÍcia, eom valor superior a 20 (vinte)
salários mínimos, cujo pagamento poderá ser efetuado de forma parcelada, vedado
o comprometimento mensal do Fundo de Participação do Municipio superior ao
acordado clm o Juizado Especial de Conciliação de Precatórios do Tribunal de
Justiça do Estado da Bahia.

V - precatórios originários de desapropriação de imóvel residencial do credor,
desde que comprovadamente único à época de imissâo da posse, cujos valores
ultrapassem o limite do inciso lll, serâo divididos em 2 (duas) parcelas, iguais e
sucessivas.

Art. 28. As propostas de modificaçâo do projeto de Lei Orçamentária Anual
serâo apresentadas:

t - na forma das disposiçÕes constitucionais e no e na Lei
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Orgânica do MunicÍpio;

ll - acompanhadas de exposiçâo de motivos que as justiÍiquem.

§ 1o Os projetos de lei relativos a créditos adicionais especiais serão
apresentados na forma e com o detalhamento estabelecido na Lei Orçamentária
Anual.

§ 20 Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos adicionais especiais
exposiçôes de motivos circunstanciadas que os justiÍiquem e que indiquem as
consequências dos cancelamentos de dotaçôes propostas sobre a execução das
atividades, dos projetos, das operaçôes especiais e das respectivas metas.

§ 3o Cada projeto de lei deverá restringir-se a um único tipo de crédito
adicional, conforme definido no art. 41 , I e ll, da Lei nq 4.320, de 1964.

§ 40 Nos casos de crêditos à conta de recursos do excesso de anecadação,
as exposiçÕes de motivos conterâo a atualização das estimativas de receitas para o
exerc[cio, evidenciando o excesso apuredo ou sua tendência para o exercÍcio.

Art. 29. Na apreciaçâo pelo Poder Legislativo Municipal do projeto de Lei
Orçamentária Anual, as emendas somente poderão ser aprovadas casol

l- sejam compatfveis com o Plano Plurianual ?022-2025 e com esta Lei

ll - indiquem os recursos necessários, admitidos, apenas, os provenientes de
anulação de despesas, excluÍdas as que incidam sobre:

a) dotação para pessoal e seus encar§,os:

b) serviço da divida.

lll - sejam relacionadas com:

a) coneção de enos ou omissôes; ou

b) dispositivos do texto do projeto de Lei

§ ío As emendas deverâo indicar, como parte da justificativa:

I - caso de incidirem sobre despesas com investimentos, a viabilidade
econômica e técnica do projeto durante a vigência da lei orçamentária anual;

ll - no caso de incidirem sobre despesas com açÕes de manutençâo, a
comprovação de não inviabilização operacional da entidade ou órgão cuja despesa é
reduzida.
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§ 2o A correção de erros ou omissôes será justificada circunstancialmente e
não implicará a indicaçâo de recursos para aumento de despesas previstas no
projeto de Lei Orçamentária.

§ 30 O Poder Legislativo dará ampla divulgaçâo, inclusive em meios
eletrônicos de acesso público, ao Projeto de Lei, às Emendas e ao Parecer Final das
emendas apresentadas.

Art. 30. A criação de novos p§etos ou atividades por emenda Parlamentar,
além dos constantes da proposta de Lei Orçamentária Anual, somente será admitida
mediante a reduçáo de dotaçôes alocadas a outros projetos ou atividades,
observadas as disposiçÕes constitucionais, o estabelecido na Lei Orgânica do
Municipio e nesta Lei.

Art. 3í. A elaboração do projeto, a aprovaçáo e a execução da Lei
Orçamentária de 2025 deverâo ser realizadas de modo a evidenciar a Transparência
da Gestão Fiscal, observando o princÍpio da publicidade e permitindo-se um amplo
acesso da sociedade a todas as informaçôes relativas a cada etapa do processo
orçamentário.

Art. 32. O Chefe do Poder Executivo Municipal adotará mecanismos para
assegurar a participação social na indicaçáo de novas prioridades na elaboração da
Lei Orçamentária de 2025, bem como no acompanhamento e execuçâo dos projetos
contemplados.

Parágmfo único. Os mecanismos previstos no caput deste artigo serão
operacionalizados:

I - mediante audiências públicas, com a participação da populaçâo em geral,
de entidades de classe, setores organizados da sociedade civil e organizaçÕes nâo
governamentais;

ll - pela seleção dos projetos prioritários, por cada área considerada, a serem
incorporados na proposta orçamentária do exercÍcio; ou

lll - por qualquer outro mecanismo, instrumento ou metodologia que assegure
a participação social.

Art. 33. O Poder Executivo poderá enviar mensagem ao Poder Legislativo
para propor modificaçÕes no projeto de Lei Orçamentária enquanto nâo iniciada na
comissâo técnica a votaçâo da parte cuja alteraçao é proposta.

Art 34. Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeiçâo parcial
do Projeto de Lei Orçamentária, ficarem sem despesas crrespondentes, poderâo
ser utilizados mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e especÍfica
autorizaçâo legislativa, conforme estabelece o § 80 do art. 16ô da Constitu
Federal.
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Art. 35. Sancionada e promulgada a Lei Orçamentária Anual, serão
aprovados e publicados, para efeito de execuçáo orçamentária, os Quadros de
Detalhamento da Despesa - QDDs relativos aos Programas de Trabalho integrantes
da Lei Orçamentária Anual.

§ to As atividades, projetos e as operaçôes especiais seráo detalhados, no
Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD, por Categoria Econômica, Grupo de
Natureza de Despesa, Modalidade de Aplicaçâo, Elemento de Despesa e Fonte de
Recursos;

§ 20 Os Quadros de Detalhamento da Despesa - QDDs deverão discriminar
as ativiàades, projetos e operaçôes especiais consignados a cada Órgão e Unidade
Orçamentária, especiftcando a Categoria Econômica, o Grupo de Natureza de
Despesa, a Modalidade de Aplicação, Elemento de Despesa e a Fonte de Recursos;

§ 3o Os QDDs serão aprovados, por decreto, no âmbito do Poder Executivo,
pelo Prefeito Municipal, e, no Poder Legislativo, por via do ato pelo Presidente da
Câmara de Vereadores.

§ 40 Os QDDs poderão ser alterados, no decurso do exercÍcio financeiro, para
atender às necessidades de execuçáo Orçamentária, respeitados, sempre, os
valores dos respectivos Grupos de Natureza da Despesa, estabelecidos na Lei
Orçamentária ou em crêditos adicionais regularmente abertos, sendo:

J - no âmbito do Poder Executivo, os QDDs poderão ser alterados, no
decurso do exercício financeiro, para atender às necessidades de execuçâo
Orçamentária, via deereto, do Prefeito Municipal;

Il - no âmbito do Poder Legislativo, os QDDs, poderâo ser alterados, no
decurso do exerclcio financeiro, para atender às necessidades de execução
Orçamentária, via ato próprio do Presidente da Câmara de Vereadores.

Art. 36. A Câmara Municipal deveÉ encaminhar a Programagâo de
Desembolso Mensal para o exercÍcio de 2025 ao Poder Executivo até 10(dez) dias
após a publicaçâo da Lei Orçamentária Anual de 2025. Até 30 dias após a
publicação da Lei Orçamentária, o Poder Executivo, atravês de decreto, consolidaÉ
e elaborará a programação financeira, visando compatibilizar os gastos com a
efetiva anecadação das receitas e o cronograma de execução mensal de
desembolso, @nforne estabelecido no art. 8o da Lei Gomplementar n.o 10112000.

Art 37. Se verificado, ao final de um bimestre, que a realizaçâo da receita
está aquém do previsto, os Poderes Executivo e Legislativo promoverâo, por ato
próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias subsequentes, limitação de
empenho e movimentaçâo financeira, para adequar o cronograma de execuçâo
mensal de desembolso ao fluxo da receita realizada, visando atingir as metas fiscais
estabelecidas para o exercÍcio de 2025, em conformidade com o disposto nos arts.
8o e 9o da Lei Complementar no 10ÍÍ2000, observados os seguintes
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I - definição do percentual de limitação de empenho e movimentaçâo
financeira que caberá a cada Poder, calculado de forma proporcional à participaçáo
de cada um no total das dotaçÕes Íixadas para outras despesas correntes e
despesas de capital na Lei Orçamentária de 2025;

ll - comunicaçêo, pelo Poder Executivo Municipal, ao Poder Legislativo
Municipal do montante que caberá a cada um na limitação de empenho e
movimentação financeira, informando os parâmetros utilizados e a reestimativa da
receita;

lll - a limitação de empenho e movimentaçâo Íinanceira será efetuada na
seguinte ordem decrescente:

a) investimentos e inversÕes financeiras;

b) as despesas atendidas cCIm recursos de contrapartida em operaçÕes de
crêditos e convênios;

c) outras despesas conentes.

PaÉgrafo único. Caso ocrra à recuperaçáo da receita prevista, total ou
parcialmente, far-se-á a recomposiçâo das dotaçÕes limitadas de forma proporcional
às reduçôes realizadas.

Art 38. As propostas de modificaçâo da Lei Orçamentária Anual por crédito
adicional especial serão apresentadas na forma e com o detalhamento estabelecido
na Lei Orçamentária Anual, de acordo com o § 20 do art. 28 desta Lei.

Art. 39. A reabertura dos crêditos especiais e extraordinários será efetivada,
no limite dos seus saldos e quando necessária, mediante Decreto do Poder
Executivo Municipal, até 31 de março de 2025, observado o disposto no § 2o do art.
167 da Constituição Federal.

Art 40. Serão aditados ao orçamento do Municlpio, atevés da abertura de
créditos especiais, os programas que sejam introduzidos ou modificados no Plano
Plurianual 2422-2025 durante o exercício de 2025.

Art. 41. O Poder Executivo poderá, mediante decreto, transpor, remanejar ou
transferir, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na Lei
Orçamentária de 2025 e em créditos adicionais, êffi deconência da extinção,
transformação, transferência, incorporação ou desmembramento de orgãos e
entidades, bem como de alteraçÕes de suas competências ou atribuições, mantida a
estrutura programática e respectivo produto, assim como o correspondente
detalhamento por categoria econômica, grupo de natureza da despesa e
modalidades de aplicação.

PaÉgrafo único. A transposiçâo, transferência ou
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poderá resultar em alteração dos vaJores das programaçÕes aprovadas na Lei
Orçamentária de 2025 ou em créditos adicionais, podendo haver, excepcionalmente,
aj uste na classificaçâo funcional.

Art. 42. A inclusão ou alteração de categoria econômica, grupo de natureza
da despesa, modalidade de aplicação e fonte de recursos em projeto, atividade ou
operaçáo especial constantes da Lei Orçamentária Anual e de seus créditos
adicionais, será feita mediante abertura de crédito adicional suplementar e ou
alteração de QDD, através de decreto do Poder Executivo Municipal, respeitados os
objetivos dos mesmos.

sEÇÂo ilr
DA DESTTNAÇÃO DE RECURSOS AQ SETOR PRTVADO

AÉ. 43. A transferência de recursos a instituiçÕes privadas sem fins lucrativos,
somente é permitida a tÍtulo de subvençÕes sociais, contribuiçôes e auxÍlios e que
preencham uma das seguintes condiçôes:

I - sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, e estejam
registradas no Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS ou em outro órgêo
equivalente no âmbito estadua! ou municipal;

l! - atendam ao disposto no art. 204 da Constituiçâo Federal, no art. 61 da
ADCT, bem como na Lei na 8.742, de 7 de dezembro de 1993;

lll - sejam qualificadas como Organização da Sociedade Civil de lnteresse
Público - OSCIP, com Termo de Parceria firmado com o Poder Público, de acordo
com a Lei no 9.790, de 23 de março de 1999, alterada pela Lei no 10.539, de 23 de
setembro de 2002, regulamentada pelo Decreto no 3.100, de 30 de junho de 1999;
ou.

lV - sejam qualificadas como Organização Social, com Contrato de Gestão
ftrmado com o Poder Público, de acordo clm a Lei no 9.637, de 15 de maio de 1998.

§ Ío Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, contribuiçÕes ou
auxilios, a entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar declaraçâo de
funcionamento regular dos últimos dois anos, emitida no exerclcio de 2025 por três
autoridades locais e comprovantes de regularidade do mandato de sua diretoria.

§ 20 Os repasses de recursos serão efetivados através de convênios,
contratos de repasses, termos de parceira ou instrumento similar, mediante
autorizaçáo do Poder Legislativo Municipal através de Lei especlfica.

Art. tl4. Para efeito desta Lei, entendem-se como:

! - subvençÕes sociais - as transferências correntes às quais não corresponda
contraprestaçâo direta em bens ou servigos, destinadas a cobrir a s de
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custeio de instituiçÕes privadas sem fins lucrativos que visem à prestação de
serviços essenciais nas áreas educacional, cultural ou de assistência social e
médica, de acordo com o disposto nos §§ 2o e 3o do artigo 12 da Lei Federal no

4.320, de 17 de março de 1964, e exerçam suas atividades de forma continuada e
gratuita;

ll - contribuiçÕes - as transferências correntes que atendem às mesmas
exigências contidas no inciso I acima, porém destinadas a cobrir as despesas de
custeio das demais instituiçÕes privadas sem fins lucrativos, nâo enquadrados nas
áreas especificadas no inciso referido;

lll - auxÍlios - as transferências de capital que, independentemente de
contraprestação direta em bens ou serviços, são destinadas a despesas de
investimentos de instituiçÕes privadas sem fins lucrativos, conforme o disposto no §
6o artigo 12 da Lei Federal no 4.320/64, cujas atividades sejam exercidas de modo
continuado e gratuito.

sEÇÃo rv
DA DESTTNAÇÃO DE RECURSOS A PESSOAS FÍSTCAS

Art. 45. A concessão de recursos para cobrir necessidades de pessoas
fisicas, conforme determina o art.26 da Lei Complementar no 10112000, deverá ser
autorizada por lei específica, observadas as seguintes deposiçôes:

I - ação govemamental espec[fica em que se insere o beneficio esteja
prevista na Lei Orçamentária de 2025;

ll . reste demonstrada a necessidade do benefÍcio como garantia de eficácia
do programa governamental em que se insere;

lll - haja normas a serem observadas na concessão do beneflcio que definam,
entre outros aspectos, critérios objetivos de habilitaçâo, classificaçâo e seleçâo dos
beneficiários.

CAPITULO III
DAS DTSPOSçÔES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL

Art 46. Para os fins do disposto no caput do art. 169, da Constituição
Federal, a despesa total com pessoal, em cada perÍodo de apuração, nâo poderá
exceder a 60,0% (sessenta por cento) os percentuais da receita conente l[quida,
observados os Iimites estabelecidos pela Lei Gomplementar no 101/2000, a que se
refere o precitado mandamento.

Parágrafo único. Na verificação do atendimento dos limites definidos neste
artigo, não serâo computadas as despesas:

I - de indenização por demissão de servidores ou emprega
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ll - relativas a incentivos à demissão voluntária;

lll . decorentes de decisão iudicial;

lV - com inativos, ainda que por intermêdio de fundo especlfico, custeadas por
recursos provenientes:

a) da anecadaçáo de contribuiçÕes dos segurados;

b) da compensaçâo financeira de que trata o § go, do art. 201, da Constituição
Federal;

c) das demais receitas diretamente arrecadadas por fundo vinculado a tal
finalidade, inclusive o produto da alienaçáo de bens, direitos e ativos, bem como seu
superávit financeiro.

Art 47. A repartiçâo do limite global do artigo anterior, em consonância com o
lnciso lll, art.20, da Lei Complementar no 10112000, não poderá exceder os
segu intes percentuais:

I - 6% (seis por cento) para o Legislativo;

ll - 54% (cinquenta e quatro por cento) para o Executivo.

Art. tt8. No exerc[cio de 2025, observado o disposto no art. 169 da
Constituição Federat, somente poderão ser admitidos servidores se:

I - existirem cargos vagos a preencher;

ll - houver prévia dotação orçamentária suficiente para o atendimento da
despesa;

lll - forem observados os limites previstos no artigo anterior, observando-se o
acesso mediante concurso público, salvo as contrataçôes de livre nomeação do
Chefe do Poder Legislativo e Executivo.

Art. 49. Os projetos de lei sobre atualizaçâo e criaçâo de planos de cargos e
salários, bem como os relacionados a aumento de gastos com pessoal e encargos
sociais, deverão ser acompanhados de manifestaçÕes dos órgãos atingidos, como
também pelos órgãos responsáveis pela Administração de Pessoal, Planejamento e
Finanças.

Parágraío único. Os órgãos próprios do Poder Legislativo assumirão, em
seus âmbitos, as atribuições necessárias ao cumprimento do disposto neste artigo.

AÉ. 50. No exercÍcio Financeiro de 2025, a realizaçâo de serviços
extraordinário, nâo será permitido quando a despesa houver
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cinco por cento dos limites referidos no art. 36 desta lei, exceto, quando ocoÍTer ao
atendimento de relevante interesse publico, especialmente os voltados para a área
de saúde, que ensejam situaçÕes emergenciais de risco ou de prejuÍzo para a
sociedade.

CAPITULO IV
DAS ALTERAçÔES NA LEGTSLAçÃO TRTBUTÁRIA DO iíUNrCip O

Art.51. O Executivo Municipal, autorizado em lei, poderá conceder ou ampliar
beneficio fiscal de natureza tributária com vistas a estimular o crescimento
econômico, a geraçáo de emprego e renda, ou beneficiar contribuintes integrantes
de classes menos favorecidas, devendo esses benefícios ser considerados nos
cálculos do orçamento da receita e serem objeto de estudos do seu impacto
orçamentário e financeiro no exerclcio em que iniciar sua vigência e nos dois
subsequentes, nos termos do art. 14 da Lei Complementar 10Í/00- LRF.

§ 1o Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em divida ativa, cujos
custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser
cancelados, mediante autorização em lei, náo se constituindo como renúncia de
receita, conforme preceitua o § 3o do art. 14 da LRF.

§ 2o O ato que conceder ou ampliar incentivo, isençâo ou beneflcio de
natureza tributária ou financeira constante do Orçamento da Receita, somente
entrará em vigor após adoçâo de medidas de compensaçáo, na forma do § 2o do art.
14 da LRF.

CAPITULO V
DAS DISPOSIçÕES FINAIS

Art. 52. Os fundos especiais do Municlpio, miados na forma do disposto no
artigo 167, inciso lX, da Constituição Federal, e disposiçÕes contidas na Lei n.o
4.320164, constituir.se-ão em Unidades Orçamentárias, vinculados a um órgâo da
Admin istraçâo Municipal.

Art. 53. Caso o Projeto da Lei Orçamentária de 2025 não seja aprovado e
sancionado até 31 de dezembro de 2024, a programação dele constante poderá ser
executada até a edição da respectiva Lei Orçamentária, na forma originalmente
encaminhada à Câmara Municipal Legislativa, excetuados os investimentos em
novos projetos custeados exclusivamente com recursos ordinários do Tesouro
Municipal.

Parágrafo único. As alteraçÕes dos saldos dos créditos orçamentários
apurados em decorrência do disposto neste artigo serão ajustadas após a sançâo da
lei orçamentária anual, mediante a abertura de créditos adicionais suplementares,
através de decreto executivo, usando como fontes de recursos o superávit financeiro
do exercÍcio anterior, o excesso ou provável excesso de arrecadaçâo, a anulaçâo
parcial ou total de saldos de dotaçÕes não comprometidas e a de
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contingência, sem comprometer, neste caso, os recursos para atender os riscos
fiscais previstos e a meta de resultado primário.

Art" 54. Para efeito do que dispôe o art. 16, § 30 da Lei Complementar no 101,
de 04 de maio de 2000, entende-se como despesa inelevante aquela cujo valor não
ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos incisos le ll do art. 24 da Lei Federal
no 8.ô66, de 21 de junho de 1993, alterada pela Lei no 9.&{8, de 27 de maio de Í998.

Art. 55. A elaboraçâo, aprovaçâo e execução da lei orçamentária anual
deverâo levar em conta a obtençâo do resultado previsto no Anexo I desta Lei
(Metas Fiscais).

Art 56. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Gahinete da Prcsidôncia da Gâmara Municipal de Barra da Estiva, estado
da Bahia, em Í4 de junho de 2024.

Silva Pereira
Presidente

Ío Secrctário
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LDO 2025

METAS E PRIORIDADES

Programa:

PODER LEGISLATIVO

Órgão Responsável:

CAMARA MUNICIPAL

Gestiio dos Serviços Administrativos da Câmara Municipal / Função: 0í -
Subfunção:122

CAMARA MUNICIPAL Sede A sERVrÇO
Estrutura
Funcional
Mantida

Atividade 2025 1

CAMARA MUNICIPAL Sede P BEM
Unidade

Ampliada /
Reformada

Ampliação Reforma e Adaptaçáo da Sede do Poder Legislativo / Função: 0í -
Subfunção:'t22

Projeto 2025 1

CÂ,VIARA MUNICIPAL Sede A BEM
Estrutura

Modernizada
AüvidadeEquipamentos da Câmara Municipal / Função: 0í - Subfunção: í22

2025 1

Gesüio das Ações do Plenário / Função: 0í - Subfunção: 03í CAMARA MUNICIPAL Sede A sERVrÇO
Estrutura
Funoonal
Mantida

Atividade
2025 1

tndicador
Qrd
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Programa:

GESTÃo púgr-tcn RespousÁveL
lÓrgão Responsável:

lcnarruere Do PREFETTo

Sede A sERVrÇO
Estrutura
Funcional
Mantida

Gestiio dos Serviços do Gabinete do Prcfeito / Função: 04 - SubÍunção: í22 GABINETE DO PREFEITO Atividade 2025 1

GABINETE DO PREFEITO Sede A sERVrÇO
Estrutura
Funcional
Mantida

AtividadeGesüio dos Serviços da Controladoria Municipal / Função: 04 - Subfunção: í24 2025 1

Sede sERVrÇO
Estrutura
Funcional
Mantida

Gestão dos Serviços da Procuradoria Geral do Município / Função: 02 -

SubÍunção: 062
GABINETE DO PREFEITO Atividade 2025 1
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METAS E PRIORIDADES

Órgão Responsável:

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO

Programa:

GESTÁo ADMINISTRATIVA

ADMINISTRAÇAO Sede P BEM
Unidade

Construída /
ReÍormada

Unidade
2025 50%Construção e Reformas do Centro Adminístrativo / Função: 04 - Subfunção:

122

ADMINISTRAÇAO Sede e Distrito A sERVrÇO
Estrutura
Funoonal
Mantida

Atividade
202s 1Gestiio dos Serviços da Secretaria de Administração / Função: 04 - Subfunção:

122

Gesüio dos Serviços de Segurança Pública / Função: (M - SubÍunção: 331 ADMINISTRAÇAO Sede e Distrito A SERMÇO
Estrutura
Funcional
Mantida

Atividade
2025 1

Unld, Executora Reglão
w

ffi



cÂulnn MUNrcrpAL DB BARRA DA EsrrvA
Avenlda ProÍessora Solange Ptres da Sllva Rodrlgues No 20o - Atto da Barra

CNPI:42.696,73210001-08 - CEP:46.650-000 - BARRÁ OA ESTIVA - BA

LDO 2025

METAS E PRIORIDADES

FINANCEIRA E CONTABIL

Responsável:

ARIA MUNICIPAL DE FI

Gestiio dos Serviços da Secretaria de Finanças / Função: 04 - SubÍunção: í23 FINANÇAS Sede A sERVrÇO Atividade
2025 1



LDO 2025

METAS E PRIORIDADEScÂulna MUNrcrpAL DE BARRA DA EsTrvA
Avenlda Professora soÍange Pires da Sllva Rodrlgues No 200 - Alto da Bôrra

CNPJ: 42.696.73210001-08 - CEP: 46.650-000 - BARRÂ DA ESTM - BA

MUNICIPAL DE

Sede, Distrito e
Zona Rurâl

2025 1A AtividadesERVrÇO
Estrutura
Funcional
Mantida

Gestão dos Serviços da Educação, Função: í2 - SubÍunçao: í22
EDUCAÇAO,

CULTURA, ESPORTE
LÂZER

Apoio aos Conselhos Municipais de Educação / Função: '12 - Subfunçao: '122
EDUcAÇÃo,

CULTURA, ESPORTE E

LAZER
Sede A sERVrÇO

Estrutura
Funcional
Mantida

Atividade 2025 1

Manutenção do Programa de Alimentação Escolar/ Função: í2 -Subíunçao:306
EDUCAÇAO,

CULTURA, ESPORTE E

LAZER

Sede, Distrito e
Zona Rural

A sERVrÇO
Alunos

Atendidos
Atividade

2025 1

ConstÍução, Amplíação e Reforma de Unidades de Ensino Fundanrental / Função:
í2 - Subfunção: 36í

EDUCAÇÃO,
CULTURA, ESPORTE E

LAZER

Sede, Distrilo e
Zona Rural

P BEM Projeto
2025 3

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental I Função: í2 - Subfunçao:
36í

EDUCAÇÁO,
CULTURA, ESPORTE E

LAZER

Sede, Distrito e
Zona Rural

A sERVrÇO
Estrutura
Funcional
Mantida

Atividade
2025

ConstÍução, Ampliação e Refonm de Unidades de Ensino lnfailil / Função: 12 -

SuMunção: 365

EDUCAÇAO,
CULTURA, ESPORTE E

LAZER
Sede e Distrito P BEM

Unidade
Reformada

Projeto
2025 1

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino lnÍantil - Crechês , Função: 12 -
Subfunçao: 365

EDUCAÇAO,
CULTURA, ESPORTE E

LAZER
Sede e Distrito A sERVrÇO

Estrutura
Funcional
Mantida

Atividade 2025 í

EDUCAÇAO,
CULTURA, ESPORTE E

LAZER

Sede, Distrito e
Zona Rural

A sERVrÇO
Estrutura
Funcional
Mantida

Atividade
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino lnfantil - Pré-Escole , Função: 12 -
SubÍunçao: 365

2025 1

Manutenção e Desenvolvimento da Educação de Jovens e Adultos/ Função: í2 -

Subfunçao: 366

EDUCAÇÃO,
CULTURA, ESPORTE E

LAZER

Sede, Distrito e
Zona Rural

A sERVrÇO
Estrutura
Funcional
Mantida

Atividade
2025 ,|

Manutênção e Desenvolvimento da Educaçãrr Especial I Funçã\1: 12 - Subfunçao:
EDUCAÇAO,

CULTURA, ESPORTE E

L\ZER

Sede, Distrito e

Zora Flpral
A SERVICO

Estrutura
Funcional
Mantida

Atividade 2025 1

Manúenção do Prograrna de Transpoíe Escolar, Função: í2 - Subíunçao: 782
EDUCAÇAO,

CULTURA. ESPORTE E

LAZER

Sede, Distrito e

Zona Rural
A sERVrÇO

Transporte
Escolar
Mantido

Atividade
2025 1

w

'ograma:
KPANSÃO E OUALIDADE NO ENSINO

Unidade
Reformada



LDO 2025

METAS E PRIORIDADEScÂrrrlnA MUNTcIpAL DE BARRA DA ESTIvA
Avenlda Profussora Solange Plres da Sllva Rodrlgues No 200 - Alto da Barra

cNP-l: 42.696.73210001-08 - CEP: 46.650-000 - BARRA DA ESTIVA - BA

Programa:

DIFUSAO CULTURAL

Rêsponsávêl:

DE ADMINISTRAÇÃo

Gestâo dos SeÍviços de DiÍusão Cultural , Função: '13 - Subfunçao: 392
EDUCAÇAO,
CULTURA,

ESPORTE E LAZER
Sede e Distrito A sERVrÇO

EstÍutura
Funcional
Mantidada

Atividade
2025 1

Apoio ê Realização de Eventos Culturais e Festejos Tradicionais / Função: í3 -
Subfunção: 392

EDUCAÇAO,
CULTURA,

ESPORTE E LAZER
Sede e Distrito A sERVrÇO

Festejos
Tradicionais
Realizados

Atividade
2025 5

i/üe(as FGicas
Ação Í Função - Subfunçâo Região Tlpo Âno

Qtd



cÂuana MUNICIPAL DE BARRA DA ESTIVA
Avenlda ProÍessora Solange Plres da Silva Rodrlgues No 200 - Alto dà Barra

CNPI: 42.696.73210001-08 - CEP: 46.650-000 - BARRA DA ESTIVA - BA

LDO 2025

METAS E PRIORIDADES

VIVER O ESPORTE

Programa: Orgão Responsável:

SECRETARIA DE ADMI NISTRAÇAO

P BEM
Unidade

Construida /
ReÍormada

POeto
2025 IConstruÉo e ReÍorma de Campos de Futebol e Quadras Poliesportivas / Funçâo:27

- Subfunçáo: 8'12

Apoio a Realização de Eventos Dêsportivos, Função: 27 - Subfunção: 8í2
I eoucnçno, I

lculrunn ESPoRTE El He e Distrito

I LÁZER 
I

A sERVrÇO
Calendário de

Eventos
Atividade

2025 1

A sERVrÇO
Programa
Mantido

Atividade
2025 1

Programa Faz Atleta - EspoÉe Amador / Função: 27 - SubÍunção: 8í2

1.,.-i'-fl3ffir,= 

.l .*" 
" 

o,.un"

Construção de Aréas de Lazer / Função: 27 - SubÍunção: 8í3 P BEM
Conjunto de

Unidades
Construidas

Projeto
2025 1

Região
Qtd



cÂu^ma MUNICIpAL DE BARRA DA ESTIvA
Avenlda Professora Solange Pires da Sllva Rodrlgues No 200 - Alto da BarÍa

CNPJ: 42.696.73210001-08 - CEP:46.650-000 - BARRA DA ESTryA - BA

LDO 2025

METAS E PRIORIDADES

Programa:

DESENVOLVIMENTO E PROTEÇAO SOCIAL

lÓrgão Responsável:

lsecnernnn MUNrcrpAL DE ASSIsrÊNcrA socrAL

Gesüio dos Sewiços de Assistência Social / Função: 08 - Subfunção: í 22
FUNDO MUNICIPAL DE
nssrsrÊrucrn socrAL Sede A sERVrÇO

Estrutura
Funcional
Manüda

Atividade
2025 1

FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL

Sede A SERMÇO
Estrutura
Funcional
Mantida

Atividade
2025 1Apoio aos Conselhos Municipais de Assistência Social / Função: 08 - Subfunção:

122

FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL

Sede e Distrito e
Zona Rural

A sERVrÇO
Estrutura
Funcional
Mantida

Atividade
2025 1

Gesüio do Programa Bolsa Familia - lGD BF / Função: 08 - SubÍunção: í22

FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL

Sede e Distrito e
Zona Rural

A sERVrÇO
Estrutura
Funcional
Mantida

Atividade
2025 1

Gestiio do SUAS - IGD SUAS / Função: 08 - Subfunção: í22

FUNDO MUNICIPAL DA
CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE

Sede A sERVrÇO
Estrutura
Funcional
Mantida

Atividade
2025 1Gestão dos Serviços do Fundo Municipal de Assistência da Criança e do

Adolescente / Função: 08 - SubÍunção: 2rl:l

Construção, AmpliaÉo e Reforma de Unidades de Assistência Social / Função: 08 .

Subfunção: 244
FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL

Sede P Serviço
Conjunto de

Unadades
Reformadas

Projeto
2025 1

ProteÉo Social Básica - (SCFV, PBF) / Função: 0E - Subfunção: 244
FUNDO MUNICIPAL OE
ASSISTÊNCIA SOCIAL

Sede e Distrito e
Zona Rural

A sERVrÇO
Conjunto de

Famílias
Assistidas

Atividade
2025 ,|

FU NDO,},,IUT{ICI Pê.I. DE
ASSISTÉNCIA SCCIAL

SeCe e Dlstritç a
lona Ílursl

A sERVtÇn
Populaçáo
Atendida

it,tividade
2025 1

Beneficios Eventuais / Função: 08 - Subfunção: 244
FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTENCIA SOCIAL

He e Distrito e
Zona Rural

A sERVrÇO
Conjunto de

Cidadãos
Assistidas

Atividade
2025 1



cÂuana MUNrcrpAL DE BARRA DA ESTIvA
Avenlda Professora Solange Píres da Sllva Rodrlgues No 200 - Alto da Barra

CNPJ: 42.696.734000r-08 - CEP: 46.650-000 - BARRA DA ESTryA - BA

LDO 2025

METAS E PRIORIDADES

Órgão Responsável:

SECRETARTA MUNIcrpAL DE AssrsrÊNctA soctAL
Programa:

DESENVOLVTMENTO E PROTEÇAO SOCTAL

Segurança Alimêntar e Nutricional / Função: 0E - Subfunção: 306
FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTENCIA SOCIAL

Sede e Distrito e
Zona Rural

A sERVrÇO
PopulaÉo
Atendida

Atividade
2025 1

Sede e Distrito e
Zona Rural

A sERVrÇO
População
Coberta

Atividade
2025 1

Geração de Emprego e Renda / Função: 08 - Subfunção: 334
FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL

r; l'r,', á,,, , !,trhi,rJ \ôc É:



CÂuaNA MUNICIPAL DE BARRA DA ESTIVA
Avenlda Proíessora Solange Pires da Silva Rodrlgues No 200 - Alto da Barra

CNPJ: 42.696.7321000r-08 - CEP: 46.650-000 - BARRA DA ESTM - BA

LDO 2025
METAS E PRIORIOADES

DA INFRAESTRUTURA IA MUNICIPAL DE

INFRAESTRUTURA
Sede, Distrito e

Zona Rural
A sERVrÇOGestão da lnfÍaestÍutuía e SeÍviços Públicos I Função: 15 - Subfunção: í22

Estrutura
Funcional
Mantida

Atividade
2025 1

Pavimêntação de Vaas e Melhorias de Espaços Públicos, Função: 15 - SubÍunção:
tt5í INFRAESTRUTURA

Sede, Distrito e
Zona Rural

P BEM
Obras

Realizadas
Obra

2025 1

INFRAESTRUTURA
Sede, Distrito e

Zona Rural
P BEMObÍas de lnfÍaestÍutura / Função: í5 - Subfunção: tlsí Obras

Realizadas
Obra

2025 1

Manutenção dos Serviços de lluminação Pública, Função: í5 - SubÍunção: tl52 INFRAESTRUTURA
Sede, Distrito e

Zona Rural
A sERVrÇO

lluminaçáo
Pública
Mantida

Atividade
2025 1

ConstÍução e Melhoria de Casas Populares / Função: 16 - Subfunção: tl82 INFRAESTRUTURA
Sede, Distrito e

Zona Rural
P BEM

Casas
Constuidas e
Melhoradas

Unidade
2025 40

Ilíelhorias Sanitárias Domiciliares / Função: í7 - SubÍunção: 5í2 INFRAESTRUTURA Sede e Distrito P sERVrÇO

unrdades
Sanitárias

Contruídas /
Melhoradas

Unidade
2025 1

INFRAESTRUTURA Sede e Distrito A sERVrÇO
Limpeza
Pública
Mantida

AtividadeÍúanutenção da Limpezâ Pública / Função: í7 - Subfunçâo: 5í2 2025 1

INFRAESTRUTURA Sede e Distrito A sERVrÇO
Estrutura
Funcional
Mantida

Atividade
lmplantação e Manutenção de Esgotamento Sanitários e Pluvial / Função: í7 -
Subfunção: 5í2

2025 1

INFRAESTRUTURA sERVrÇO
Estrutura
Funcional
Mantida

AtividadeA
2025 1

da Rede de Abastecimento de Água f Funçâo: 17 - Subfunção: 5'12 Sede e Drstrito

r i*".

«,,



cÂruma MUNrcrpAL DB BARRA DA ESTIvA
Avenlda Professora solange Plres da Sllva Rodrlgues No 200 - Alto da Barra

CNPJ: 42.696.73210001-08 - CEP: 46.650-000 - BARRA OA ESTM - BA

LDO 2025

METAS E PRIORIDADES

sERVrÇO 2025 1Sede A Atividade

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

Responsável:

Estrutura
Funcional
Mantida

Gestão dos Serviços de Sáude / Função: í 0 - Subfunçao: 'l 22

A SAUDEE

FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

Sede A sERVrÇO
Conselho
Mantido

Atividade 2025 1Apoio ao Conselho Municipal de Saúde/ Função: í0 - Subfunçao: 122

FUNDO MUNICIPAL OE
SAUDE

Sede P BEM
Unidade

ConstruÍda /
Reformada

Projeto 2025 2Construção, Ampliaçâo e ReÍorma de Unidades de Atençáo Básica / Função: í0 -
SubÍunçao: 301

FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

Sede, Distrito e
Zona Rural

A sERVrÇO
Estrutura
Funcional
Mantida

Atividade 2025 1

Progama de Atenção Básica à Saúde / Função: í0 - Subfunçao: 30í

FUNDO MUNICIPAL DE

SAUDE
Sede, Distrito e

Zona Rural
A sERVrÇO

Famílias
Atendidas

Atividade 2025 1
Programa de Saúde da Família / Função: í0 - SubÍunçao: 30í

FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

Sede, Distrito e
Zona Rural

A sERVrÇO
Famílias

Atendidas
Atividade 2025 ,|

Programa de Agentes Comunitárioe de Saúde / Função: '10 - Subfunçao: 30'l

FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

Sede, Distrito e
Zona Rural

A sERVrÇO
Cidadáos
Atendidos

Atividade 2025 1
Programa de Saúde Bucal / Função: 't0 - Subfunçpo: 30í

Sede, Distrito e
Zona Rural

A sERVrÇO
Populaçáo
Coberta

Atividade 2025
PÍograma Previne Brasil / Funçáo: 10 - Subfunçao:30í

FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

1

Sede P BEM
Unidade

Construída /
Reformada

Prqeto 2025Construçáo, Ampliação e Reforma de Unidades dê Mêdia Complexidade / Função:
í0 - Subfunçao: 302

FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

,l

FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE

Í'ud',i
Populaçáo
Atendiüà- --4!ivjgede-

I

I

,|2025

FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

Sede A sERVrÇO
Populaçáo
Atendida

Atrvidade 2025 1SAMU , Funçlo: '10 - SubÍunçao: 302

aAtenç5o à Saúde da População p, PÍocê$rliârês a,Í Â:t F iládlia Qamphxidade /
Furçlo: í0 - St$fttnçao: 3ê2 i I

unroaoe
Medida



LDO 2025

METAS E PRIORIDADEScÂunm MUNICIPAL DE BARRA DA ESTIvA
Avenlda ProÍessora Solange Plres da Sllva Rodrlgues No 200 - Alto da Barra

CNPJ: 42.696.73210001-08 - CEP: 46.650-000 - BARRA OA ESTM - BA

sERVrÇO 2025 1PopulaÉo
A AtividadeSede

Atendida

MUNICIPAL DE SAUDE

Responsável:

Manutençao do Centro de Atenção Psicossocial - CAPS / Função: í0 - Subfunçao:

A SAUDEE

FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

Sêde, Distrito e
Zona Rural

A sERVrÇO
Cidadãos
Atendidos

Atividade 2025 1
Tratamento Fora do Domicílio - TFD / Função: í 0 - Subfunçao: 302

A sERVrÇO
Participação em

Consórcios
Atividade 2025 1

Consórcio de Saúde / Função: í0 - SubÍunçao: 302
FUNDO MUNICIPAL DE

SAUDE
Sede, Distrito e

Zona Rural

He, Distrito e
Zona Rural

A sERVrÇO
Populaçáo
Atendida

Atividade 2025 1
Assistência Farmacêutica Básica / Função: 10 - SubÍunçao: 303

FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

sERVrÇO
Populaçáo
Atendida

Atividade 2025 1
Vigilânica Sanitária rFunção: í0 - Subfunçao: 304

FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE

Sede, Distrito e
Zona Rural

A

FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

Sede, Distrito e
Zona Rural

A sERVrÇO
Populaçáo

Coberta
Atividade

2025 1
Vigilância Epidemiológica e Âmbiental em Saúde / Função: 10 - SubÍunçao: 305

,&1'



cÂunnl MUNICIpAL DE BARRA DA ESTIvA
Avenlda Professora Solange Plres da Sllva Rodrlgues No 200 - Alto da Bana

cNPl: 42.696.73210001-08 - CEP:46.650-000 - BARRA DA ESTIVA - BA

LDO 2025

METAS E PRIORIDADES

Programa:
pRoMoÇÃo on eRoouçÃo ANTMAL E VEGETAL

lOrgão Responsável:

I srcnrrnnrn MUNrcrpAL DE AGRTcuLTURA

Gêsüio dos SeÍviços de Agricultura / Função: 20 - Subfunção: í22 AGRICULTURA
Sede, Distrito e

Zona Rural
A sERVrÇO

Estrufura
Funcional
Manüda

Atividade
202s 1

Zona Rural A sERVrÇO
Conjunto de

Familias
Beneficiadas

Atividade
2025 1

Desenvolvimento da Agricultura Familiar / Função: 20 - SubfunÉo: 608 AGRICULTURA

Zona Rural A sERVrÇO
Conjunto de
Atividades

Promovidas
AtividadePromoção da Produção Animal e Vegetal / Função: 20 - Subfunção: 608 AGRICULTURA

2025 1

Açáo I Função - Subfunçêo

'là



cÂM,lnl MUNICIpAL DE BARRA DA EsrIvA
Avenlda ProÍessora solange Plres da Sllva Rodrigues No 200 - Alto da Bàrrà

CNPJ: 42.696.732,/0001-08 - CEP: 46.650-000 - BARRA DA ESTIVA - BA

LDO 2025

METAS E PRIORIDADES

Programa:

CUIDANDO DO MEIO AMBIENTE E DO TURISMO

lÓrgão Responsável:

lsecnernan uuNrcrpAL DE MEro AMBTENTE E TURrsMo

MEIO AMBIENTE E

TURISMO
Sede, Distrito e

Zona Rural
A sERVrÇO

Estrutura
Funcional
Mentida

Atividade
2025 ,|

Gestiio das Ações de Proteção ao Meio Ambiente / Função: í8 - SubÍunção: 54í

Sede, Distrito e
Zona Rural

A sERVrÇO
Estrutura
Funcional
Mantida

ATIVIDADE
MEIO AMBIENTE E

TURISMO
2025 1

Serviços de Apoio ao Turismo / Função: 23 - SubÍunção: 695

Uníd, ExeÇutora ffi *

#



cÂu,tnn MUNICIpAL DE BARRA DA ESTIvA
Avenlda Professora Solange Pires da Sllva Rodrlgues No 200 - Alto da Barra

CNPI: 42.696.73210001-08 - CEP:46.650-000 - BARRA DA ESTryA - BA

LDO 2025

METAS E PRIORIDADES

Programa:

GESTAO DO TRANSPORTE PUBLICO MUNICIPAL
lOrgão Responsável:

lsecnernnn MUNrcr pAL DE TRANSeoRTES

Gestão dos Seíviços de TranspoÉes / Função: 26 - SubÍunção: 782 TRANSPORTES
Sede, Distrito e

Zona Rural
sERVrÇO

Estrutura
Funcional
Mantida

Atividade 2025 1

Manutenção das Estradas Vicinais / Função: 26 - SubÍunção: 7E2 TRANSPORTES Zona Rural A sERVrÇO

Malha de
Estradas
Mcrnais
Mantidas

Unidade 2025 1



cÂuana MUNICIpAL DE BARRA DA ESTIvA
Avenida ProFessora Solange Pires da silva Rodrigues No 200 - Alto da Barrô

CNili 42.696.73210001-08 - cEP: 46.650-000 - BARRA DA ESTIVA - BA

LDO 2025

METAS E PRIORIDADES

Programa:

sERMÇo AUToNouo oe Áoua E ESGoro
lÓrgão 

Responsável:

lsERVrÇo AUroNoMo pE AGUA E ESGOTO - SAAE

SAAE Sede e Distrito P BEM
Unidade
Ampliada

Projeto
2025 ,l

Ampliaçáo do Sistêma de Abastecimento de Agua / Função: 17 - SubÍunção: 5í2

Sede A sERVrÇO
Estrutura
Funcimal
Mantida

AtividadeGesüio dos Serviços Administrativos do SAAE/ Função: í7 - Subfunção: 122 SAAE 2025 ,|

SAAE Sede e Distrito A sERVrÇO
Estrutura
Funcional
Mantida

Atividade 2025 1Operaçáo e Manutenção do Sistema de Agua / Função: 17 - SubÍunção: 5í2

SAAE Sede e Distrito A sERVrÇO
Estrutura
Funcional
Mantida

Atividade 2025 1Operação e Manutenção do Sistema de Esgoto / Função: í7 - Subfunção: 512

Unid. Execúora lndicador Ano



ESTADO DA BAHIA
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cÂmann MUNrctpAL DE BARRA DA EsnvA
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MUNICIPIO OE BARRA DA ESTIVA
ANEXO DE METAS FISCAIS

IETAS AI{UAIS
2025

LRF

ESPECIFICAÇÀO

Oivrda Consoldãda

RÊcaila6 Nào-FhsncailE! (l)
Oêipê!€ Totd
OÀsp65€ Náo-Financ.rre (ll)
R&iultâdo Pnmáno {l- ll)
R.sullârlo Nominel
Divrda Públic. Consoldãdâ

(ci PIB)
x 100

0,027
0,027
0,028
0,000

-0,001
0,003

zo25 2026

Corant6
% PIB

(a/ PIB)
x 100

Corlên16
lbr

Coníantê
% Pt8

(bi PrB)
x 100

CoÍÍônlc Coníânlo

1írt E€2.700,00
113.7€3 700.00
114.8€2.700.00
111.E47.700.00

1.916.000.00
(3 000.000,00)
20.409.275.16
20.409.275,10

110.946.296,00
109.884.768,00
110 946.296,00
10ô.034.096,00

L850.672,00
(2.E97.7!1,00)
19.713.392,00
19.713.392,00

0,025
0,025
0,025
0,025
0,000

4,001
0,004
0,004

121 .04É.620,O0
119.n2.420,O0
'121.046.820,00

11E.178.020,00
1.594.400,00

(2.850.000,00)
1? .559.275,16
17 .S5S.275,1Ê

113.096100,00
111.905.46€,00
113.096160,00
110./t15.790,00

1./t8g 67ô,00
(2.662.E05,00)
16.405.83E,00
1€.405.938,00

0,026
0,026
0,026
0,025
0,000

-0,001
0,0(X
0,0(X

127 .027 940,00
125.628.280,00
127 0n.980,00
12it.29t.6E0,00

1.329.400,00
(2.707.500,00)
1i1.651.775,16
14.851.rl5,16

114 926.24€,00
113.659.893.00
r14.926.24€.00
112.457 .143.OO

1 .202.750.OO
(2.449.561,00)
13.434.672.00
'13.436.872.00

2425 2026
2,0 2,0 2

)io (RS/USI 5 5,04
pmaêtada com bâs€ êín Indic€ oridsld€ innaçáo 3,53 3

áodo PIB do Eslãdo - Rl milhaÍ€B 1t56.000,00 465.000,00

MAlOdOlOgra d€ uâlculo dcg valoras uoníantag: 3.53 1 7.93 1 ',10.53

Nolâ:
- O úlalo d6 m€ts 6dmi &.críE! Íb rClado mn3ldaÍar1dca6 o á€guinle cênáío rneoocoíômico:

ry



MUNICIPIO DE BARRA DA ESTIVA
ANEXO DE MEIAS FISCAIS

avaLtaçao Do cUMPRtMENÍo DAs UEÍas FtscÀs Do ExERclcto ÂirTERtoR
2025

LRF

ESPECtFtCÂÇÃO

Dlvrda Coruolicl6dã LI

í8,69

17,80
't7,75

(2E,38)

(s41,7S)
(1.332,07)

vanaÇ
2023

% PIB ll-Melas Rêalizadas em
2023

(b)

% PIB

(c) = (b-á)

79 450.100,00

79.010.700,00
7S.450.100,00
77 540.100,00

1.470.800 00
(1.900.000,00)
(1.900.000,00)
(1.900.000,00)

0,000

0,000
0 000
0,000

0,000
0,000
0,000
0,000

92.427 45,24
92.352.869,33
93.589.611,33
91 .29s.7',13,54

1.O53.275,39

E.394.002,65
23.409.275,'.lg
24.506.425,18

0,000

0,000
0,000
0,000

0,000
0,000
0,000
0,000

13.377 U5,24
13.y2.249,33

14139.511,33
13.75S 613,94

(417.324,61)

10.2S4.002,85
25.309.275,16
2ft.404_42518

R€.€ilE Total

Rêceitá Não-Financaiíâ (l)

Dêsp€sa Total
Dêsp€8a Náo-FinancêiÉ (ll)

Rêeultâdo Pííúrio (Hl)
Resullado Nominal
DÍvda Públicá Consolidáde

íal



MUNICIPIO DE BARRA DA ESTIVA
ANEXO DE METAS FISCAIS

TIETÁS FISCÀS ATUÀS COiIPARÁDAS COH ÂS FIXÂOAS NOS TRÊS EXERCICIOS AIITERIORES
2025

LRF inciso ll R$

94,88
93,E7
9,1.88
94.50
48,60

í03,19
ê,1n

E2,30
8í,54
82,30
82.13
39,23
90,27

(í0,28)

Recêitâs Mo-Finânceir8 (l)
Desp€sa Tolal
Dêspesâs Não-FiMncêires (ll)
R€sultado PriíÉrio (l- l0
R€sultado Noíninal
DÍvire PúÀlice Cocsolidedâ
oívida Consoldada

ESPECIFICAÇÀO

ESPECIFICAÇÀO

R@itas Náo-Frn€nceras (l)
OeepeBâ Total
Despesas Não-Fimnceirás (ll)
Resuhado PÍiÍÉno (l - ll)
Resultádo Nominal
DÍvida Pública Consoldada
Dívda Coísohdada

2022 2023 2024 % 2025 2026 2027
79.450.100,00
79.010.700,00
79 450 100,00
77.í0.100,00

r.470.800,00
0.900.000,00)
(1.900.000,00)
(1.900.000.00)

21,76
21,93
21,76
21,33
u,4a
42,59

(112,261
t112 26\

102.371 .140,OO
101.418.340,00
102.371 .740,OO

99 856 740.00
1.559.600,00

(2.í)0.000,00)
30.100.473,47
30.100.473,87

5€,89
5€,50
5€,89
5€,25
74,43
a7,62
94,22

22

114.6€2.700,00
í13 783_700,00
1Í4.882.700,00
íí1 847 700,00

1.916.000,00
(3.000.000,00)
20.409.275.16
20.409.275,14

7B,M
75,56
76,04
75,O2

114,29
125,14
31,69
31 69

121.046.920,OO
119.772 420,O0
12't 046_420,00
1',t8.178.020,00

1.594.400,00
(2 650.000,00)

17 .559.n5,14
17 .559.275,1A

85,51
84,83
E5,51
u,92
74,32

113,88
't3,30
13 30

65 249.900,00
64 601.500,00
85.249.900,00
63 907.400,00

894.100,00
(1.332.500,00)
15.497.978,05
15 497 978.05

127.O27 .9aO,OO
í25.628.280,00
127 .O27 .9AO,OO
124.298 840,00

1329.400,00
(2.707.500,0o)
t4 E51.25,18
fi.451.775,14

2022 2023 2024 2025 2026 2027
9E.302.036,00
97.384.817,00
98.302.038,00
95.887.017,00

1.497.600,00
(2.400.015,00)
2E.903.854,00
28.903.854.00

55,93
55,54
55,93
55,29
73,36
E6,46
93,03
93 03

't10.946_286,00
109.884.784,00
110_948.296,00
í08.034.096,00

1.850.872,00
(2.897 .711 ,OO)
19.7'!3.392,00
í9.7í3.392,00

75,96
75,51
75,98
74,e6

114,23
125,08
31,85
31 A5

113.096.160,00
111.905.446,00
113.096.160,00
110.415.790,00

1 489 676,00
(2 662 805,00)
16.,105.938,00
16.40â.938.00

63 0113.342,00
62.6í0145,00
63 (X3.382,00
61.746.280,00

863.E65,00
(1.2E7.,r40,00)
14.973.892.00
í4.973.892,00

76.755_966,00
76 331.466,00
76.755.96€,00
74 910_733,00

1.420.733,00
(r.835.571,00)
(1.835.571,00)

0.835.s71,00)

21,75
21,92
21,75
21,32
64,46
42,54

(112,?61
(112.261

79,39
78,73
79,39
74,42
72,44

10€,E3
9,56
9.58

114.526-216,OO
1't3 659.893,00
114.526.246,OO
112.457 .143,OO

1 .202.750.OO
(2./t4e.561,00)
í3.434.872,00
13.436.872,00

e



MUNICIPIO DE BARRA DA ESTIVA
ANEXO DE METAS FISCAIS

EVOLUçAO DO PATRTMóN|O LIOUTDO
2025

rncrso lll R$

00
Rêsâlve3
Rêsultado Acumulado 100

2023 2022 % 2021

33.017.260,28
33,0'72602E

100 13.174.183,57
ÍrÍraJ6t§7

100,00_íõF§õ s6s.146,54
969146,54

REGIMÉ PREVIOÊNCIARIO

Rsult8do Acumulãdo

2023 2022 Yo 2021

ffi



MUNICIPIO DE BARRA DA ESTIVA
ANEXO DE METAS FISCAIS

ORIGEM E APLICÂçAO DOS RECURSOS OBTIDOS COiI A ALIE AçAO DE ATIVOS
2025

RECEIT DE CAPITAL
ALIENÂÇÂO DE ATIVOS

Ali€n6Éo dê B6nB MóYêis

R

RECEITAS REALIZÀDAS

OESPESAS LIQUIDADAS 2021

OESPESAS DE CAPITAL
lnv6tinDntos
lnvâl!àê! Finâncairr.

ArÍloíizaçáo dâ Olvid.
OESPESAS CORRENTES OOS REGIMES OE PREUDÊNClA

R€oiíÍE G6r3l d6 PlEvk ê.l(Íe Social

sÀLoo FTNANCETRO DO EXERCICtO (ll) = (t-tD

2023
(a)

2022
(d)

2023
(b)

2022
í€)

ffi



MUNICIPIO DE BARRA DA ESTIVA
ANEXO DE METAS FISCAIS

RECEIÍAA E DESPESAS PREVIDENCIÁRNA DO RPPS
2025

RECEITAS CORRENTES
Rêcêita de ContÍibuiçóee

Peraoal Civil
Pêseoel MilíEr

Outras Contribuiçóes PÉvidênqánas
CompênBaÉo Providênciária 6ntÍE RGPS € RPPS

Rec€ila Paldmonial
Outaas Recêilâs Co.Íêntas

RECEITAS DE CAPITAL
Aliênâçáo dê Bens
Outaas Recaitas de Capital

REPASSES PREVIDENCÁRIOS RECEBIOOS PELO RPPS
contnbuiÇáo Pallonal do ExeÍcÍcro

Pe3goâl Civil
Pêrsoal Militar

ContribulÉo PatÍDnal dê Er6ÍElcio6 Ant€doís3
Pessoal Civil
Pê§Boal Militar

LRF a tn

AOIVINI GERAL

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENC
RESULTADO P DE

LRF art.40 alÍnêa a

EXERCICIO

ma rçamenlo,

Dêspêaas CoíÍEntes
Desp€sas de Capital

PREVIOÊNC!A SOCIAL
Pês6oel Civil
Pessoal M itaÍ

Oulras Oeap€sas CoÍEnlês
Comp€nsaçáo Pr€vid. do âposent. RPPS ê RGPS

2023

eÍÍa

MUNICIPIO DE BARRA DA ESTIVA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS

ANEXO DE METAS FISCÀIS
PROJEÇAO ATUARIAL DO RPPS

2025

e€ nançás

REPASSE RECEBIDO P/
COBERTURA DE DÉFICIT

RPPS

2021

\RIAS íI)
2021 2022

DESPESAS PREVID

(a)

REPASSE CONTRIB
PATRONAL

Íb) (c) (d)=Ía+b-c)

RECEITAS PREVIO. RESULTADO PREVID



MUNICIPIO DE BARRÂ DA ESTIVA
ANEXO OE METAS FISCAIS

ESTIMAÍIVA E CO}IPENSAÇAO OA RENUNCIÂ DE RECEITA
2025

LRF ad 4' z',

SETORES/PROGRÁMAS/ /BENEFICúRO COMPENSAÇÀO
RENUNCIA DE RECEITA PREVISTA

Tnbútô/Côntnbui.iô 2025 2024 2027

@



MUNICIPIO DE BARRA OA ESTIVA
ANEXO DE METAS FISCAIS

ilARGElú DE EXPAN8AO DAS DESPESAS OBRIGATÔRIAS DE CARAÍER CONÍINUADO
2025

LRF art 4' 2' R$

EVENTO Valor Previslo
2025

Aumênto Peímanentê da Rêc€ita
(-) TrànsÍerênciâs conslilucionais

5 550.1 ,00
1.63S.900,00

Saldo Ljlilizâdo da Maroem Brutá (lV)

ry



MUNICIPIO DE BARRA DA ESTIVA
MEMORIA E METODOLOGIÂ OE CALCULO OAS MEÍAS ANUAIS DE RECEITAS, OESPESAS, RESULTADO PRIMÀRIO, RESULTAOO NOMIÀrAL E

MONTANTE OA OÍUDA PÚBLICA
MEÍODOLOGIA E UE}IÔRA OE CÁLCULO OAS METAS ANUAIS PARA AS RECEITAS

2025

LRF

ESPECIFICAÇÃO

RECEITAS CORRENTES
Roc€itas Tribuláia

lmpostos
Taxas

Receita de contribuiçóes
Rêc€ita Patimonial

ApliceÇóes Frnancê es
Outias R€caúas Petrimoniais

Rec€ita de Sêrviços
SêNiÇos dê Saúdâ - FMS
OutÍDs S€rviÇos

Transíerência3 Coíentês
Transf€Éncias lntÊÍEov€mâmêntEig

Trensfeíênciar da Uniáo
Cota-PErtê do FPM
Oeduçáo para o FUNOEB - FPM
ITR
OêduÉo pare o FUNDEB - ITR
Transf. Financ€ira ô ICMS-D6sonoraçácLC n' 8719€

D6duÇáo par. o FUNDEB-ICMS-0e8onsreçáo-LC n' E7l9€
Transfergncres da R8cursos do SUS - FMs
OulÍas TBnlferênqas da Unláo

Transfêrgndas dos Estados
ICMS
oeduÇáo pala o FUNDEB - ICMS

DeduÉo paTà o FUNDEB - IPVA
lP l-E{portâçáo
DeduÉo para o FUNDEB - lPl-ExpoÍtaçáo
OulEa TranaÍeêncre6 dos Eltâdos

TíEngf êrência9 Mulügovêmâhônteia
TransÍorências d€ RêcuBoB do FUNDEB
TranaÍ6rêncies d€ Rêcursos dá Compl, do FT NDEB

TrânsíerênclÊs de Convênbs
Outraa Recârtes Conrntês

Rêc6ilâs DNelÊeô
RECEITAS DE CÁPITAL

Op€raçôes dê Cédilo
AmoítizaÇáo de Empréstimo6
AlienaÉodê BênB
TrEn3íerências dê Capitâl

Trans[êênciâs lntêlpovêmemênteis

í20.792.880,00
7.ô30.100,00
I 700 800,00

92S.300,00
9S4 500,00
707.700,oo
895 800,00

1'1.900,00
993 500,00
123.900,00
669.600,00

110.386.980,00
10E.756.0E0,00
53.072.900,00
45.750.700.00
(8.288.500,00)

25.000,00
(5.000,0o)

10.302.500,00
5.288.200.00

14.208.880,00
13.8S3.800,00
(2 738.720,OOl

2.808.500,00
(561.700,00)

9'1.400,00

915.800,00
41.476.300,00
27.098 900,00
14.377.400 00

'1.008 900,00
9S S00,00
ss s00,00

6.235.300.00
800 000.00

0

2025 2026
109.234 400,00

7.146.800,00
6.276.300,00

870.500,00
931.500,00
662.900,00
651.700,00

11_200,00
930.500,00
11e.000,00
814.500,00

99.488100,00
s7.982.í00,00
49.710.920,00
42.852.500,00
(7.783.400,00)

23.400,00
(4.880,00)

9.849.900,00
4.953.200,00

13.155.E80,00
12.826.100,00
(2.585.220,00)

2.630.600,00
(s28.100,00)

85.800,00

704.900,00
35 095.300,00
22.S29.800,00
12165.500,00

't.507 000,00
s3.600,00
93.ô00,00

5.628.300,00
350 000,00

s7.300,00
5.1E1.000,00

335 200.00
4.E44.600,00

'115.090.020 00
7 388.300,00
6.48E 500,00

899.800 00
963.000 00
885.400 00
873.800 00

11.600.00
9e2.000 00
11S 900.00
8,{2.100 00

104 994 820.00
103.438.720 00

51.391 S00.00
{4.301.500,00
(8.025.980,00)

24.200,OO
(4.M0,00)

9.978.300,00
5120.700,00

13.759.020,00
í3.25S.900,00
(2.851.980,00)

2.7í9.500,00
(543 900,00)

E6.500.00

í00.600,00
5 350 200.00

347.500,00
5.008.700,00

114 882 700 00 121 046 620 00

103.900,00
5.53't.400,00

358.900,00

ffi

8E7.000,00
38 285.800 00
25.01,ô,(00 00
13.271 400,00

1.557.900,00
98.700,00
98.700,00

5.S56.800,00
500.000,00



MUNICIPIO OE BARRÂ DA ESTIVA
MEMORIA E METODOLOGIA DE CALCULO DAS METAS ANUAIS OE RECEITAS, DESPESAS, RESULTÂDO PRIMARIO, RESULTADO NOMINAL E

MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA
ETOOOLOGIA E ExlÓRA DE CÁLCULO DAS ]TIETAS AXUAIS PARA AS DESPESAS

2025

LRF

ESPECTFTCAÇÁO

RS

OESPESAS CORRENTES
Pêssoal ê Encârgos Socjais
Juíos ê Encárgoa da Dlvida
Oulràs Dep€sâ6 CorrÊntês

DESPESAS DE CAPITAL
lnvêslimênlos
lnveÉ6€s FlnanceiÉs
AmortizeÇáo de Dlvidâ

107.449.e80,00
49.768.100,00

21.600,00
57.66í.980,00
19.301.800,00
'1E.588.700,00

5.600,00
2.707.500,00

nançás UN

2025 2026
98.607.700,00
45.000 000,00

15.000,00
51 592.700,00
18.005.000,00
15 000.000,00

5.000.00
3 000 000,00

250 000 00

102.120.420,00
47 422.AOO,OO

18.800,00
54.678 620,00
18.002.900,00
15.E07 €00,00

5.300,00
2 850.000,00

283 500 00
114 842 700 00 121 048 820 00



MUNICÍPIO DE BARRA DA ESTIVA
MEMORIA E METODOLOGIA OE CALCULO DAS METAS ANUAIS OE RECEITAS, OESPESAS, RESULTADO PRIMARIO, RESULTADO NOMINAL E

MONTANTE DA DÍVOA PÚBLICÂ
METOOOLOGIA E MEÍÚÓflA DE CÁLCULO DAS IiIETAS ANUAIS PARÁ O RESULTADO PRÍ{ÁRIO

2025

LRF art 40 R$

120.7S2.680,00
7.830.100,00

994.500,00
707.700,oo
6S5.800,00

1í.900,00
ss3.500,00

110.386.980,00
99.900,00

'120.09e.880,00

8.235.300,00
600.000,00

103.900,00
5.531 400,00

8.280 00

ESPECIF
RECEITAS CORRENTES (I)

Rec€itas Tibúária
RÊc€ita cle Contribuiçóes
Rêcêita Pâtíimoniâl

AplicâÇôes Financêir4 (ll)
Outras RBce as Patrimonrais

Rêc€ile dê SêÍviÇos
TransÍeências Coírêntês
Oulras Rêcêites ColÍEntês

RECEITAS FISCAIS CORRENTES (lll)=(l-ll)
RECEITAS DE CAPITAL (IV)

Op€raÇóes de CÉúlo M
AmortkâÉo d6 EmpÍáeümos (Vl)
ÀiêneÉod€ BênB (Vll)
Transl€rêncies dê Capitel
Outras RBc€itas de Cap al

oESPESAS CORRENTES (X)
Pêssoal e Encárgos Socials
Juros 6 Encâígos da DÍvida (Xl)
Oullas Oepesar Corenleg

DESPESAS FISCÁ|S CORRENTES (Xll)=(X-Xl)
DESPESAS DE CÂPITAL (XIII)

lnv€§timentos
lnvêrs6es Frnanceiras
Amortizâçáo da DÍvida (XlV)

OEPESAS FISCAIS DE CAPITAL (/V)=(Xlll-xlv)

í07.449.680,00
4s 7ô6.100,00

21.800,00
57.661.980,00

107.428.080,00
19.301.E00,00
16.588.700,00

5.600,00
2.707 .500,OO

18.594.300,00

DE PE

109.234.400,00
7.í46.800,00

931.500,00
ô62.800,00
851.700,00

11.200,00
930.500,00

99.460.100,00
s3.000,00

10E.5E2 700,00
5.828.300,00

350.000,00

97.300,00
s.181.000,00

í 15.090.020,00
7.388.300.00

983.000,00
685.400,00
873.800,00

11.800,00
s82.000,00

104.994.620,00
96.700.00

114.414.220,OO
5.956.800,00

s00.000,00

'100.600,00

5.35ô 200.00

98.807.700,00
45 000.000,00

15 000,00
51.592.700.00
96.592.700,00
18.005.000,00
15 000.000,00

5.000,00
3.000.000,00

15 005 000,00

102.120.420 ,00
47.4Z2.AOO,OO

18.800,00
54.e78.820,00

í02.101.820,00
16.€82.900,00
15.807.800,00

5.300.00
2.850.000.00

15.8í2 900,00

+n/+

-JIIrEliq 

ir

3 00
ançás



MUNICIPIO DE BARRA DA ESTIVA
MEMORIA E METODOLOGIÀ OE CALCULO DAS METAS ANUAIS DE RECEITAS, DESPESAS, RESULTAOO PRIMARIO RESULTADO NOMINAL E

MONTANTE OA DIVIDA PÚBLICÁ
IIETOOOLOGI,A E UEÍ'ÓRN DE CÁLCULO DAS METAS AiIUAIS PARA O RESULTADO NOHII{AL

2025

LRF

ESPECIFICAÇÃO

DEOUÇÔES (ll)
Ativo Olsponívêl
Havêrês FinanaÉiíos

G) R€stos a PageÍ Procassedos
DIVIDA CONSOLTDADA LIOUTOA (lr) = 0.ll)
RECEITA DE PRIVATIZAÇOES (V)

RS

u.451.77 5,14

1 900 800.00
1.S00.800 00

M A5l 775 ',16

PASSIVOS RECONHECIDOS

' Rêler6-sê ao valor da oívida Consolidadâ Líquida do exêrcÍcio orcamentário enlêrioí eo prêvEto

2025
(b)

2426
(c)

20109.275,14

1 479 600,00
1479.600,00

20.40s.275,14

17 559 275,'16

1.527.500,00
1.527.500,00

17 55e 275,1A

lll+lV-V 20 409 275 16 17 559 275 t6

í3 000 000 00) Í2.850.000 001
RESULTADO NOMINAL



MUN|CIPIO DE BÂRRÂ DA ESTIVA
MEMORIA E METODOLOGIA DE CALCULO DAS METAS ANUAIS OE RECEITAS, DESPESAS, RESULTADO PRIMARIO, RESULTADO NOMINAL E

MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA
Í{ETODOLOGIA E TIEiIÓRÁ DE CALCULO DAS IIETAS ANUAIS PARÂ O OI{ÍAI{TE DA OÍVIDA PÚBLICA

LRF ed 4. 7
ESPECTFTCAÇÀO

DÍvida [robiliáÍiã
OutíBs Dívdas

DEDUÇOES (ID
Ativo Oisponlvel
Hâvêre! Financ€iros

14.85'1.775,',!e

't4.851 .775,14

2.265.900,00
Restos a Processados

2025
(b)

2026
(c)

20.409.275,14

20.409.275.16

2.122.400.OO
2 122.400 00

17.559.275,18

17 .559 275,1A

2 194.200 00
2.194.200.00

20 409 275 16 17.559 27518r=(-lD
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LRF 3o

Despesas com pagamentos dejuros orçada a menoÍ

INSS, PASEP PR

MUNICIPIO DE BARRA DA ESTIVA
ANEXO DE RISCOS FISCAIS

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIÁS
2025

Aumênto do Salário MÍnimo que possà g€rar impaclo
nas deso€sâs com D€ssoal
Condeneçô€s Judiciei!

250.000,00

2.0'13.700,00

15.000.00

3.000.000,00

áo DescnÇáo
2.180.000,00

103.700.00

AbertuÉ dê cédltos adlcionais a padr da RêseÍva ale

Continqênoa
Abêrtuía de qéclilos adicionair ã padir do
cãncêlemênto cÍê dotaçáo d€ desp€aeg disaÍicionáíes

'15.000,00 Abertura dê cédilos adicionais a partir do
cáncelamênto cle doteÉo de d€Bpe6as discÍicjonáias

3.000.000,00 Parcehmento do5 débilG e pagam€nto dâ3 parc€las
obrigatórias, com o adiam6nto do6 proj€to3 qu€ exija

5 278 700 00 TOTAL


